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Brasil deve atualizar sua política
para continente africano, diz Lula

Mercadante anuncia R$ 20 bilhões
em linha de crédito para inovação
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Prévia da inflação oficial
cai para 0,51% em maio

Governo anuncia redução
de até 10,96% no preço

 de carros novos

www.jornalodiasp.com.br
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A inflação oficial, pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), ficou em 0,51% em maio
deste ano. A taxa é inferior às
observadas em abril deste ano
(0,57%) e em maio do ano
passado (0,59%). O dado foi
divulgado na quinta-feira (25)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Com o resultado de maio,
a prévia da inflação oficial acu-
mula variação de 3,12% no
ano. Em 12 meses, a taxa acu-
mulada caiu de 4,16% em abril
para 4,07% em maio deste ano.

Sete dos nove grupos de
despesa pesquisados pelo
IPCA-15 tiveram alta de pre-
ços em maio, com destaque
para saúde e cuidados pesso-
ais (1,49%) e alimentação e
bebidas (0,94%).

O primeiro grupo foi influ-
enciado por altas de preços nos
produtos farmacêuticos
(2,68%), ainda um reflexo do
reajuste de 5,60% nos medi-
camentos a partir de 31 de mar-
ço, e em itens de higiene pes-
soal (1,38%). Um dos itens que
se destacaram nessa categoria
foram os perfumes (2,21%).

Os alimentos tiveram au-
mento do ritmo da inflação,

que havia sido de apenas
0,04% na prévia de abril. A
alta de preços de 0,94% na
prévia de maio foi puxada por
produtos como tomate
(18,82%), batata-inglesa
(6,60%), leite longa vida
(6,03%) e queijo (2,42%).

Os demais grupos com in-
flação foram habitação
(0,43%), despesas pessoais
(0,40%), vestuário (0,35%),
educação (0,07%) e comuni-
cação (0,02%).

Por outro lado, o recuo do
IPCA-15 de abril para maio foi
puxado principalmente pelos
transportes, que haviam regis-
trado inflação de 1,44% na pré-
via do mês anterior, passou a
ter deflação (queda de preços)
de 0,04% neste mês.

As passagens aéreas, com
queda de 17,26%, foram o
item individual que mais pe-
sou na queda da inflação. O
resultado dos transportes
também foi influenciado pe-
los preços de combustíveis
como óleo diesel (-2,76%),
gás veicular (-0,44%) e gaso-
lina (-0,21%).

Artigos de residência foi
outro grupo de despesas com
deflação: -0,28%. (Agencia
Brasil)
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Esporte

SM Kart Competition teve 9 horas de
corridas no Kartódromo de Interlagos
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Todas provas da SM Kart Competition foram bem acirradas

Em um domingo (21/5) in-
teiro festivo, 240 pilotos parti-
ciparam por cerca de nove ho-
ras de diversas provas no Kar-
tódromo de Interlagos (SP/SP),
na disputa da quarta etapa do SM
Kart Competition, o mais popu-
lar campeonato de rental kart do
Brasil. Foram distribuídos mais
de 400 brindes e prêmios entre
todos os participantes.

Além da competitividade
das 14 provas, um dos desta-
ques foi a comemoração re-
servada para as mães de pilo-
tos, que nunca tiveram a expe-
riência de pilotar um kart, e
participaram da Corrida das
Mães. As que não quiseram
competir, puderam conhecer o
traçado dando uma volta na pis-
ta a bordo de um calhambeque,

ou na caçamba de uma picape. Ou
ainda andando de carona no Old
Stock de Regina Calderoni.

O SM Kart Competition tem
apoio de Aboissa Commodity
Brokers, Adelante Sports, AKSP,
Albarelli Sistemas, Aldeia da Serra
Biscoitos, Alpie Escola de Pilota-
gem, Alvorada Pets, Aqui jaz,  Art-
mix, Banda Gozi, Banda Roliços
Selvagens, Bar Lounge 97,
Box4Cars, Braúna Investimentos,
Bunny Burguer, Caio Andrade Teto
Baixo Tatoo, Cantina 1020, Carlos
Masso Terapias Corporais e Ener-
gética, Cento e Onze Design, Cer-
vejaria Paulistânia, Clinica de Olhos
AS, Directa Imóveis, Divando com
Andy Fani, DKR Luvas e Maca-
cões, Dra Karla Gurgel, Dra Dei-
se Mitaki, Dr Pablo Magalhães,
Doce do Conde, ECPA, Energy,

Espaço Ita Wegman, Estética LS,
Família Presto Pizzaria e Res-
taurante, Filé Restaurante e Bar,
Flávia Sorrentino Estética, Flo-

ricultura Jardim dos Amores, Fu-
teRock, Grakar, Gigia Pastel do
Mercadão, Gym Free Tensores
para Treinamento, Harder Than,

Infinity, Itália no box, Jacaré
Vitaminas, Jornal O Dia SP, K-
Burguer 97, K’ Cakes Confei-
taria Artesanal, Loba Eventos,
Laurelli Escola de Pilotagem,
LR Interlagos, MasterMídia
Marketing, Meg Star Speedwe-
ar, Monster English, Nicoboco,
Nova Aclimasom, Padaria Ka-
rol 97, Pierri’s, PFox Informá-
tica, Philadelfia Confecções,
Planet Photo, Powerfull Tea-
cher, School Fighter, SM Re-
novadora de Veículos, SOS Ve-
terinária, Speed Angels Kart
Racing Girls, Studio JZ Danças
e Teatro, Sky Pizza, Surah Ko-
rean Cuisine, Trip ‘n’ Ride, Tri-
ploNet Internet Fibra Óptica,
ULV, VF Simuladores, W.I.S
Secret, Wise Up, Zio Vito Pi-
zza e Pasta.

F2: Enzo Fittipaldi é destaque e fica entre os
primeiros no único treino livre em Mônaco
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Enzo Fittipaldi

Único brasileiro do grid da
Fórmula 2 em 2023, Enzo Fit-

tipaldi teve um início de final de
semana positivo em Mônaco,

onde é realizada a quinta etapa da
temporada. Na única sessão de
treino livre no circuito montado
em Monte Carlo na manhã de
quinta-feira (25), o piloto da
Carlin registrou o sexto melhor
tempo da sessão.

Fittipaldi destacou que foi
uma sessão das mais complica-
das por conta das bandeiras ver-
melhas, três no total, incluindo
uma que antecipou o encerra-
mento da atividade. Além disso,
as zebras molhadas pela chuva
que atingiu a região do circuito
antes do início das atividades
também tornaram as condições
um pouco mais difíceis.

“Foi um bom primeiro trei-
no. Estamos com ritmo forte. A

pista estava um pouco difícil no
começo, com algumas zebras mo-
lhadas, então tive que tomar cui-
dado. Mas, no final, foi um bom
treino, com algumas voltas boas.
Foi uma atividade complicada com
muitas bandeiras vermelhas. Era
para ter tido um treino de largada,
que não foi possível por conta da
bandeira vermelha. Não foi uma
atividade perfeita, mas foi boa”,
disse Fittipaldi, que integra a aca-
demia da Red Bull.

“Estamos com um ritmo
bom. Temos que melhorar algu-
mas coisas, mas estamos pron-
tos para a classificação, quando
vai ser extremamente importan-
te fazer a volta cedo. Cada volta
vai contar, pois a gente não sabe

se vai sair uma bandeira verme-
lha. Então é sempre importante
encaixar uma volta boa o mais
rápido possível”, completou
Enzo Fittipaldi, que tem os pa-
trocínios de Eurofarma, Claro,
Snapdragon, OakBerry, Baterias
Moura, Stake, PLGG e Fantom.

A programação da Fórmula 2
em Mônaco terá sequência nes-
ta sexta-feira (26), quando será
realizada a classificação, marca-
da para 10h10. A primeira corri-
da do final de semana está mar-
cada para 9h15 de sábado, en-
quanto a etapa monegasca do
campeonato será encerrada no
domingo, a partir das 4h40, com
a segunda corrida. O BandSports
mostra toda a programação.

BNDES
anuncia

R$ 3,6 bi
para Pronaf

Safrinha
O presidente do Banco Na-

cional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BN-
DES), Aloizio Mercadante,
anunciou na quinta-feira (25),
em São Paulo, recursos da or-
dem de R$ 3,6 bilhões para a
colheita da safrinha, nome
dado ao cultivo plantado no
verão e logo após a safra e co-
lhido entre o outono e o inver-
no. A verba será repassada pelo
Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Fa-
miliar (Pronaf).

“Vamos começar a abrir o
cadastro, nos próximos dias”,
disse Mercadante, em entre-
vista concedida após participar
do evento Dia da Indústria, pro-
movido pela Federação das In-
dústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp).

Durante o evento em São
Paulo, Mercadante anunciou
pacote de medidas do BNDES
destinadas ao setor industrial
Entre as medidas estão a dis-
ponibilização de R$ 2 bilhões
para empresas brasileiras ex-
portadoras com receita em
moeda americana ou atrelada
à variação cambial; a redução
dos spreads para financiar a
produção de bens nacionais
voltados à exportação; e a dis-
ponibilização de R$ 20 bi-
lhões, nos próximos quatro
anos, para financiar inovação
tendo por juros a Taxa Refe-
rencial (TR).

A primeira linha anunciada
por ele, de R$ 2 bilhões – po-
dendo chegar a R$ 4 bilhões -
será oferecida à indústria ex-
portadora nas mesmas condi-
ções da agricultura: 7,5% de
juros ao ano, com taxa fixa em
dólar e dois anos de carência.

Por sua vez, os R$ 20 bi-
lhões em recursos serão vol-
tados para financiamento de
inovação nos próximos quatro
anos a uma taxa de 1,7% ao ano
e dois anos de carência. “Quem
quiser fazer inovação, pode ir
ao BNDES que vai ter dinhei-
ro”, disse Mercadante, duran-
te o evento.

Já o BNDES Exim Pré-
Embarque vai financiar a pro-
dução de bens nacionais a se-
rem exportados. Neste caso, o
spread cobrado pelo banco
será reduzido em até 60%, no
caso de micro, pequenas e
médias empresas (MPMEs)
mas, segundo o banco, as me-
lhoras nas condições da linha
abarcarão empresas de todos
os portes.

Em entrevista à imprensa,
Mercadante disse que os recur-
sos trazidos ao país nas viagens
internacionais que foram feitas
pelo presidente da República
Luiz Inácio Lula da Silva, além
do combate ao desmatamento
no país, é que permitiram ao
banco de fomento anunciar to-
das essas linhas de financia-
mento. (Agencia Brasil)

São Paulo sanciona lei
do novo salário mínimo

estadual de R$ 1.550
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A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

O governador Tarcísio de
Freitas apresentou na quinta-fei-
ra (25) o novo Diário Oficial do
Estado de São Paulo. Idealizada
pela Secretaria de Gestão e Go-
verno Digital, com execução da
Prodesp – empresa estadual de
Tecnologia, a publicação refor-
mulada marca uma importante
atualização do formato 100%
digital, por meio de uma plata-
forma mais moderna e acessível
à população.

“A gente sempre incluiu a
digitalização como um passo
fundamental, o estado mais rico
do Brasil ainda era atrasado do
ponto de vista digital e presta-
ção de serviços públicos. Por
isso, criamos uma Secretaria de
Gestão e Governo Digital. Pa-
recem passos simples, mas que
mudam a vida do cidadão. O
novo Diário Oficial reforça a
publicidade e a transparência

como princípios da administra-
ção pública”, declarou Tarcísio.
O governador explicou que os
atos oficiais da Assembleia Le-
gislativa e de prefeituras tam-
bém poderão ser publicados sem
custos na nova plataforma.

A cerimônia no Palácio dos
Bandeirantes também contou
com a presença do secretário-
chefe da Casa Civil, Arthur Lima,
do secretário-chefe da Casa
Militar e coordenador da Defe-
sa Civil do Estado, Henguel Ri-
cardo Pereira, dos secretários
estaduais Caio Paes de Andrade
(Gestão e Governo Digital), Fá-
bio Pietro (Justiça e Cidadania),
Sonaira Fernandes (Políticas
para a Mulher) e Jorge Lima
(Desenvolvimento Econômico),
a Procuradora-Geral do Estado,
Inês Coimbra, dos presidentes
da Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, André do

Prado, e da Prodesp, Gileno Bar-
reto, do diretor-presidente do
Detran.SP, Eduardo Aggio de Sá,
além de autoridades estaduais e
municipais, parlamentares e re-
presentantes da sociedade civil.

O novo Diário Oficial do
Estado reflete o compromisso
do Governo de São Paulo em
adotar tecnologias inovadoras e
eficientes para facilitar o aces-
so aos serviços estaduais. A pla-
taforma digital teve renovação
completa, com layout mais mo-
derno e recursos aprimorados
para tornar as buscas mais rápi-
das e intuitivas.

A versão atualizada e aprimo-
rada da plataforma estará dispo-
nível para acesso público a par-
tir da próxima segunda-feira
(29). “O novo Diário Oficial de
São Paulo representa um mar-
co importante na busca por
uma administração digital,
transparente e eficiente. Com

essa renovação, reforçamos
nosso compromisso de facili-
tar o acesso à informação para
todos os cidadãos”, afirma o
secretário de Gestão e Gover-
no Digital.

A integração do Diário Ofi-
cial do Estado ao Sistema Ele-
trônico de Informações (SEI) –
plataforma digital desenvolvida
pelo Tribunal Regional Federal
da 4ª Região e adotada pelo Es-
tado em março passado – é ou-
tro avanço significativo.

A migração ao sistema fede-
ral permite mais fluidez na tra-
mitação e publicação de atos
administrativos, dá mais agilida-
de aos processos da gestão pú-
blica e garante disponibilidade
de informações de forma inte-
grada, certificada e de fácil aces-
so tanto para o funcionalismo
como o público em geral.

Além disso, o Diário Oficial
do Estado estará acessível em

diferentes dispositivos, incluin-
do computadores, tablets e
smartphones, garantindo a aces-
sibilidade e o alcance a um nú-
mero ainda maior de pessoas.

“Com mais de 130 anos de
história, o Diário Oficial tem
grande valor para os órgãos da
administração pública e para a
população. Essa entrega vem
com ferramentas importantes
para a acessibilidade e de-
monstra como o Governo de
São Paulo pretende moderni-
zar, adotar o digital e alcançar
o objetivo de ter um só Estado
para cada cidadão,” declarou o
presidente da Prodesp.

O que é o Diário Oficial
O Diário Oficial do Estado

reúne e dá transparência a infor-
mações sobre decretos e leis
estaduais, nomeações de ser-
vidores, andamento de obras
públicas e prestação de con-

tas do governo paulista. Tam-
bém lista exonerações, apo-
sentadorias, admissões, afas-
tamentos  e  demissões  do
funcionalismo, além de in-
formações sobre a Dívida
Ativa do Estado, entre outras
atribuições.

No Diário Oficial, as em-
presas também podem se in-
formar sobre balanços, atas,
convocações, alterações de
firmas individuais e socieda-
des limitadas, atos do Tribu-
nal de Justiça, editais de inti-
mação, despachos em proces-
sos cíveis e criminais, leis e
decretos.

Além disso, órgãos públi-
cos encontram no Diário Ofi-
cial decretos e leis que criam
ou extinguem unidades, reor-
ganizam secretarias, estabele-
cem atribuições ao funciona-
lismo, normas e disposições
sobre abertura de créditos.

São Paulo sanciona lei do novo
salário mínimo estadual de R$ 1.550
O governador Tarcísio de

Freitas sancionou na quinta-fei-
ra (25), no Palácio dos Bandei-
rantes, a lei que estabelece o
novo salário mínimo paulista
com valor de R$ 1.550. Ago-
ra, o texto aprovado pela As-
sembleia Legislativa será pu-
blicado no Diário Oficial do
Estado, formalizando o trâmi-
te legal para a aplicação do re-
ajuste. O novo valor é superi-
or ao salário mínimo nacional
e passa a vigorar a partir do dia
1º de junho.

“Nós temos que celebrar as
vitórias, as conquistas e cada
passo que estamos dando. A gen-
te sabe que muitos passos têm
que ser dados, mas é um primei-
ro passo importante para outros
passos vigorosos no sentido de
recuperação de poder de com-
pra do trabalhador, de uma soci-
edade mais justa e humana e de

um estado mais desenvolvido,
com mais diálogo e dignidade”,
declarou o governador. “Nós não
vamos passar nenhum ano em
São Paulo sem aumento real de
salário mínimo acima da infla-
ção”, reforçou Tarcísio.

A cerimônia também contou
com a presença do secretário-
chefe da Casa Civil, Arthur Lima,
dos secretários estaduais Gil-
berto Kassab (Governo e Rela-
ções Institucionais) e Jorge
Lima (Desenvolvimento Econô-
mico), da Procuradora-Geral do
Estado, Inês Coimbra, do presi-
dente da Assembleia Legislativa
de São Paulo, André do Prado,
além de parlamentares, autorida-
des estaduais e municipais, lide-
ranças sindicais e representan-
tes da sociedade civil.

O novo piso salarial do esta-
do unifica as duas faixas anteri-
ores de remuneração, de R$

1.284 e R$ 1.306, e represen-
tará um reajuste de 20,7% para
a primeira e de 18,7% para a se-
gunda. O índice de aumento do
piso paulista é quatro vezes mai-
or do que a inflação acumulada
nos últimos 12 meses, de
4,65%, segundo o IBGE.

O reajuste sancionado pela
atual gestão estadual também é
significativamente superior ao
concedido para o piso paulista
em 2022, que foi de 10,3%.

A proposta do novo salário
mínimo paulista foi enviada à
Assembleia Legislativa no últi-
mo dia 2 de maio e tramitou em
regime de urgência. Na votação
em plenário, recebeu emenda
que incluiu cuidadores de ido-
sos na lista de profissões e ati-
vidades abrangidas pelo novo
salário mínimo.

O presidente da Alesp res-
saltou a importância do reajus-

te e o empenho dos parlamenta-
res para aprovar a proposta do
Governo de São Paulo. “Conta-
mos com todos os deputados es-
taduais para votar o novo valor
do salário mínimo paulista, que
teve o maior reajuste desde
2007. E quando a gente fala em
piso salarial, a gente está falan-
do do atendimento à demanda da
população que mais precisa. E é
importante esse olhar para essa
camada mais carente”, disse An-
dré do Prado.

Criado em 2007, o piso es-
tadual permite que trabalhadores
paulistas recebam remunera-
ções acima do salário mínimo
nacional. Os valores propostos
pelo Governo do Estado levam
em conta as condições de de-
manda de mão-de-obra e custo
de vida em São Paulo, incorpo-
rando especificidades do merca-
do de trabalho local.

África Fashion Week no Brasil
tem inicio em São Paulo

A iniciativa que já acontece
no Reino Unido e na África, a
Africa Fashion Week (AFW Bra-
sil) ocorre pela primeira vez no
país, no Expo Center Norte, em
São Paulo. Até o dia 27 de maio
de 2023, o local recebe desfi-
les de moda, mas também expo-
sição de produtos e serviços nas
áreas de vestuário, decoração,
beleza, turismo e gastronomia.

Movimento global fundado
pela empresária e especialista
em moda nigeriana Ronke Ade-
miluyi Ogunwusi, objetiva tam-
bém dar apoio ao empreendedo-
rismo negro, explica a realiza-
dora do AFW Brasil, Silvana Sa-
raiva. “No evento trazemos de-
signers, mas também traz os
empreendedores pretos para que
eles possam alavancar e inclu-
sive internacionalizar seus ne-
gócios, o AFW é um instrumen-
to de combate ao racismo estru-
tural que ainda hoje está ativo na
estrutura social do Brasil”, co-
menta Silvana, presidente mun-
dial do Instituto Internacional
Feafro e da Câmara de Comér-
cio Brasil África.

Segundo a organizadora, a
AFW Brasil visa valorizar a di-
versidade cultural, combater o
racismo e fomentar a integração
do Brasil com o continente afri-
cano. “Não só porque temos
54% da população preta, mas
também porque temos a simila-
ridade cultural. A AFW Brasil
abre um leque de oportunidades
de internacionalização de em-
presas e também de comércio
exterior, porque a África hoje
está em diversificação econô-
mica, com toda a cadeia do se-
tor têxtil. E isso também faz
com que outros setores da
economia brasileira voltem
seu olhar para o continente
africano e ajuda a compreender
melhor os interesses, os dese-
jos e os anseios do consumidor
preto brasileiro”.

A moda, destaca Silvana, é
um instrumento de combate ao
racismo. “A moda passa a ser um

instrumento reacionário de com-
bate ao racismo, porque até hoje
a moda ainda é euro centrada. A
ideia é trazer uma nova ideia não
só de design e estética, mas de
modelagem que esteja mais ali-
nhado com o corpo principal-
mente do afro-brasileiro, do
povo negro brasileiro”.

Presentes na AFW Brasil,
Meninos Rei, é uma marca de
moda baiana assinada pelos ir-
mãos Céu Rocha e Júnior Rocha.
A marca nasceu em 2015 e tem
origem no Subúrbio Ferroviário
(Salvador), carregando a cultura
da periferia da cidade, evidenci-
ando hábitos, costumes, música
e identidade.

Criada para quebrar padrões
eurocêntricos, a Meninos Rei
cresceu com seus tecidos afri-
canos, mix de estampas, cores
fortes, modelagens modernas e
volumes. As referências ances-
trais estão imprimidas nas pe-
ças, que despertam uma consci-
ência de aceitação e valorização
da identidade negra.

“Vamos apresentar na AFW
Brasil looks com estampa ex-
clusiva. Esse evento traz 17 mar-
cas da África e apenas quatro
marcas do Brasil e fomos sele-
cionados, teve uma curadoria
muito forte e passamos nessa
curadoria, então a gente precisa
mostrar a nossa  modelagem
novas e estampas exclusivas
com a cara da Meninos Rei”, dis-
seram os irmãos Rocha.

Os estilistas explicam quais
aspectos simbólicos estão pre-
sentes na moda de design afri-
cano. “O tecido africano é mui-
to rico, é um tecido muito forte
que carrega muitos códigos,
com os aspectos simbólicos
como os do candomblé, todos
esses códigos sempre estive-
ram presentes. A empresa Me-
ninos do Rei apresenta esse
tecido de outra forma, com
outra linguagem, com a nossa
cara, nossa modernidade, nos-
sa ousadia.  Nessa coleção
apresentamos uma modela-

gem muito mais moderna,
misturando mesmo o pop”.

Autora da pesquisa de mes-
trado Moda Afro-Brasileira, de-
sign de resistência: o vestir
como ação política, a pesquisa-
dora e designer de moda Maria
do Carmo Paulino dos Santos
explica que a moda afro-brasi-
leira é um instrumento contra o
racismo, porque, carrega em seu
bojo a luta de resistência da po-
pulação negra.

“Essa moda ressignifica con-
ceitos, tradições, comporta-
mentos e modos de vida. Essa
moda vem das periferias, vem
dos terreiros, vem dos quilom-
bos, vem das marchas e das ma-
nifestações de resistência ne-
gra. Essa moda é criada por pes-
soas pretas que querem ver nas
passarelas a representação da
sua estética negra, do seu cabe-
lo crespo, dos seus traços ne-
groides (grupo de pessoas que
têm sua origem na África): ca-
ras pretas, peles retintas, nariz
e lábios largos, e cabelos cres-
pos”, explicou.

Para a pesquisadora, eventos
como o África Fashion Week (da
Nigéria) , o são importantes para
valorizar a imensa comunidade
de imigrantes africanos no Bra-
sil, de diversos países do conti-
nente africano: Angola, Nigeria,
Gana, Guiné Bissau, Togo, Cos-
ta do Marfim, Moçambique, Na-
míbia, África do Sul, etc.

“Nestes últimos anos acom-
panhamos a movimentação for-
te e crescente de africanos vin-
dos destes lugares, afim de co-
mercializarem produtos têx-
teis. Uns trazem tecidos afros
para vender, outros compram
vestuário para revender em
seus países de origem, e ain-
da tem muitos que aqui fica-
ram e viram uma oportunida-
de para empreender e reven-
der seus produtos de moda na
região do Brás, do Bom Reti-
ro, e na Praça da República em
São Paulo”, diz pesquisadora da
Moda Afro-Brasileira.

Maria do Carmo cita outros
eventos importantes, como a
Feira Preta, que “há 20 anos é o
maior festival de cultura e afro-
empreendedorismo da América
Latina. Temos também a Expo-
Favela que veio para fortalecer
o empreendedorismo que já é
potente nas favelas das periferi-
as brasileiras. Vejo que todos
estes eventos caminham para
diminuir as desigualdades soci-
ais e raciais que ainda assolam
este território preto e indígena
que é o Brasil”.

A cerimônia oficial de aber-
tura dos desfiles será às 19h des-
ta quinta-feira (25). Durante os
três dias do evento, 25 a 27 de
maio, pela manhã e à tarde, o
AFW Brasil realizará exposição
de produtos e serviços nas áreas
de vestuário, decoração, beleza,
turismo, gastronomia e bem-es-
tar, além de rodadas de negócios
com a participação de investido-
res brasileiros e estrangeiros pre-
viamente inscritos no site. A en-
trada é gratuita e as inscrições
podem ser feitas por e-mail.

A AFW Brasil acontece na
mesma semana da São Paulo
Fashion Week, mais importante
evento de moda da América La-
tina. Segundo a organizadora da
AFW Brasil, é uma coincidên-
cia. “Marcamos dia 25 de maio
porque é o Dia Mundial da Áfri-
ca, o Africa Day. Não sabíamos
que São Paulo Fashion Week
aconteceria na mesma semana.
Quem ganha é a cidade de São
Paulo que vai respirar moda nes-
ses dias, tanto do São Paulo
Fashion Week como da Africa
Fashion Week”, comemora.

A AFW Brasil conta com a
presença do baiano Carlos Cruz,
modelo internacional, que é o
vice-diretor da semana AFW
Brasil, responsável pela pro-
dução dos desfiles e castings,
mais conhecido como Rei da
Favela (nome adotado para ho-
menagear o avô), e inspiração
para os pretos mais jovens.
(Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Uma vez indicado o nome de quem o ex-vereador - hoje pre-

feito Ricardo Nunes (MDB) - quer no Tribunal de Contas, pelo
menos 28 vereadores e vereadoras precisarão referendar a es-
colha

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) lutou - cultural e religiosa-

mente - pra que sua igreja católica tivesse múltiplas representa-
ções na Virada Cultural paulistana  (2023), que vai de amanhã até
domingo ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas da bancada cristã (igrejas católicas e

protestantes) lutaram - cultural e religiosamente - pra que suas
igrejas tivessem amplas representações na Virada Cultural pau-
listana 2023 ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio Freitas (Republicanos) lutou - cultural

e religiosamente - pra que sua igreja católica tivesse amplas re-
presentações na Virada Cultural paulistana - que vai de amanhã a
domingo ?

.
CONGRESSO
Comissões Parlamentares de Inquérito, mesmo integrada

pelos melhores deputados e deputadas federais e pelos melho-
res senadores e senadoras, não terá o poder de determinar as
Verdades Reais, ...

.
(Brasil)
... sejam da invasão e depredações dos prédios dos 3 Pode-

res (8 janeiro 2023); das invasões do Movimento “Sem Terra” e
das apostas fraudadas por empresas de jogos de azar no futebol
brasileiro

.
PESIDÊNCIA (Brasil)
‘Janja’ tá entrando pra história brasileira de governos presi-

denciais como a esposa que está - literalmente - lado a lado com
o marido presidente, enfrentando petistas que se acham suces-
sores do Lula (3)

.
PARTIDOS (Brasil)
Marina Silva entrou pra história como a petista que sucede-

ria Lula (2010); a Verde que tentou tomar o PV; a possível su-
cessora do falecido Eduardo Campos (PSB) e a dona do Rede,
que tá enredada

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta”
da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por ter se tornado referência das liberdades



Governo anuncia redução de até
10,96% no preço de carros novos
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Lembre sempre de lavar as mãos

O governo federal anunciou
na quinta-feira (25) a redução de
impostos com o objetivo de di-
minuir o valor final de carros
novos no Brasil. A medida será
possível com a redução das alí-
quotas do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) e do
Programa de Integração Social
e Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social
(PIS/Cofins) para a indústria au-
tomotiva.

Os descontos que incidirão
sobre o valor dos veículos irão
de 1,5% a 10,96%, de acordo
com critérios de preço, eficiên-
cia energética e densidade in-
dustrial no país. A medida vale
para carros de até R$ 120 mil.

Contudo, ainda não há defi-
nição de qual será o nível de re-
dução das alíquotas e como o
governo compensará o benefí-
cio. A medida está em discussão
no Ministério da Fazenda, que
terá 15 dias para apresentar os
parâmetros que serão usados na
edição de um decreto (para re-
duzir o IPI) e de uma medida
provisória (MP) (para reduzir
PIS/Confins) que será encami-
nhada para aprovação do Con-
gresso Nacional.

As informações foram dadas
pelo vice-presidente da Repúbli-
ca e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e

Serviços, Geraldo Alckmin,
após reunião do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva com repre-
sentantes de entidades de traba-
lhadores e fabricantes do setor
automotivo, no Palácio do Pla-
nalto, em Brasília.

No encontro, Lula e Alck-
min discutiram medidas de cur-
to prazo para ampliar o acesso
da população a carros novos e
alavancar a cadeia produtiva li-
gada ao setor automotivo brasi-
leiro, visando à renovação da
frota no país. Segundo o vice-
presidente, os benefícios serão
temporários, para este momen-
to de ociosidade da indústria.

De acordo com a Associação
Nacional dos Fabricantes de Ve-
ículos Automotores (Anfavea),
o preço final ao consumidor
pode cair para menos de R$ 60
mil, conforme a política de cada
montadora. Atualmente, não é
possível comprar um carro po-
pular por menos de R$ 68 mil.
O presidente da Anfavea, Már-
cio de Lima Leite, explicou que
é importante que o benefício
seja de pelo menos 12 meses,
para melhor planejamento e in-
vestimentos da indústria.

Segundo Leite, os descontos
serão imediatos após a publica-
ção da MP e do decreto e inci-
dirão, inclusive, sobre os veícu-
los que já estão nos pátios das

montadoras.
Alckmin explicou que have-

rá uma metodologia para aplica-
ção dos descontos, que levarão
em conta três critérios. O pri-
meiro é a questão social, do pre-
ço do carro. “Hoje o carro mais
barato é quase R$ 70 mil. En-
tão, queremos reduzir esse va-
lor”, disse. “O carro, quanto
menor, mais acessível, maior
será o desconto do IPI e PIS/
Cofins. Então, o primeiro item
é social, é você atender mais
essa população que está preci-
sando mais.”

O segundo critério é a efici-
ência energética, “é quem polui
menos”. “Então, você premia e
estimula a eficiência energéti-
ca, carros que poluem menos,
com menor emissão de CO2 gás
carbônico, gases de efeito estu-
fa”, disse.

Para Márcio de Lima Leite,
da Anfavea, de modo geral, com
a renovação da frota, já haverá
ganhos ambientais para o país,
uma vez que um veículo usado
pode emitir 23 vezes mais ga-
ses de efeito estufa que um car-
ro novo.

E, por fim, o critério da den-
sidade industrial. “O mundo in-
teiro, hoje, procura fortalecer a
sua indústria. Então, se eu tenho
uma indústria em que 50% do
carro é de peças fabricadas no

Brasil, feito no Brasil e o outro
é 90%, isso vai ser levado em
consideração”, explicou Alck-
min.

Segundo o vice-presidente, o
Brasil vem sofrendo um proces-
so de desindustrialização e, por
isso, o poder público deve fazer
um esforço de recuperação para
aumentar a competitividade e
reduzir o Custo Brasil. “É o que
chamamos de neoindustrializa-
ção”, disse.

Custo Brasil é um termo que
descreve o conjunto de dificul-
dades estruturais, burocráticas e
econômicas que encarecem e
comprometem novos investi-
mentos pelas empresas e pioram
o ambiente de negócios no país.
Ou seja, é a despesa adicional
que as empresas brasileiras têm
de desembolsar para produzir no
Brasil, em comparação com os
países da Organização para a
Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE).

Em estudo realizado pelo
governo federal em parceria
com o Movimento Brasil Com-
petitivo, em 2019, o Custo Bra-
sil foi estimado em R$ 1,5 tri-
lhão, ou 22% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país).

Entre outras medidas, o go-
verno aposta na reforma tribu-

tária, em discussão no Congres-
so Nacional, para redução des-
se custo.

De acordo com Márcio de
Lima Leite, o setor automotivo
trabalha hoje com 50% da sua
capacidade instalada “É um dos
menores números e um dos pi-
ores meses da indústria automo-
tiva, mercado que representa
20% do PIB industrial.

A produção de veículos au-
mentou 8% no primeiro tri-
mestre do ano em comparação
com o mesmo período de
2022. Segundo balanço divul-
gado em abril pela Anfavea,
foram fabricadas 496,1 mil
unidades nos primeiros três
meses deste ano.

Apesar de o número repre-
sentar alta em relação ao ano
passado, na ocasião, Leite lem-
brou que o primeiro trimestre de
2022 foi o pior resultado da in-
dústria automobilística desde
2004. “Nós estamos repetindo
em 2023 o pior trimestre desde
2004”, disse, ao comparar os
dados da produção em 2022 e
em 2023.

Hoje, o presidente da Anfa-
vea destacou que, neste ano, hou-
ve 14 momentos de paralisação
de fábricas, em razão da falta de
semicondutores (insumo im-
portante para o setor) e do pro-
blema de oferta que ainda vem

da crise provocada pela pande-
mia de covid-19.

“Nesse momento, as monta-
doras têm reafirmado a crença
no Brasil, e nós estamos in-
vestindo R$ 50 bilhões, um
dos maiores ciclos de inves-
timento da indústria automo-
tiva. Nós acreditamos na com-
petitividade e estamos fazen-
do um trabalho, junto com o
governo, para retomada, para
que o mercado tenha um aque-
cimento”, disse, em conversa
com jornalistas, após a reunião
no Palácio do Planalto, citando
ainda a retomada da oferta de
empregos no setor.

Outra medida que deve bene-
ficiar o setor automotivo foi
anunciada hoje pelo presidente
do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES), Aloizio Mercadan-
te. O banco abrirá uma linha de
crédito de R$ 2 bilhões só para
produtos de exportação, finan-
ciados em dólar.

Mais R$ 2 bilhões estarão
disponíveis para que empresas
exportadoras realizem investi-
mentos na modernização da sua
linha de produção.

“Isso é uma medida extrema-
mente urgente, relevante e que
o setor tem visto com bons
olhos”, disse o presidente da
Anfavea. (Agencia Brasil)

O Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) come-
çou a pagar na quinta-feira (25)
a antecipação da primeira par-
cela do décimo terceiro salá-
rio, junto ao benefício do mês
de maio para quem recebe até
um salário mínimo.

Os primeiros a receber os
créditos são beneficiários que
ganham até um salário mínimo
e possuem Número de Identi-
ficação Social (NIS) com fi-
nal 1. A partir de 1º de junho,
começam a receber os que ga-
nham mais que o piso nacio-

INSS começa a pagar
antecipação da primeira
parcela do 13º salário

nal e têm cartão NIS com final
de inscrição 1 e 6.

Todos os pagamentos, se-
gundo o instituto, serão feitos
até 7 de junho. A antecipação
do pagamento foi assinada
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva no último dia 4.

A primeira parcela do 13º
salário é isenta de descontos
de impostos. Somente na se-
gunda parcela incide a tributa-
ção. A consulta ao valor da pri-
meira parcela pode ser feita
pelo aplicativo ou por meio do
site. (Agencia Brasil)

O Consumo nos Lares Bra-
sileiros medido pela Associa-
ção Brasileira de Supermerca-
dos (Abras) encerrou o primei-
ro quadrimestre com alta de
2,14%. Na comparação de abril
ante março a alta foi de 1,47%.
Na comparação de abril de
2023 com abril de 2022 houve
alta de 2,09%.

O resultado contempla os
formatos de loja: atacarejo, su-
permercado convencional, loja
de vizinhança, hipermercado,
minimercado e e-commerce.
Todos os indicadores são defla-
cionados pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), medido pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

De acordo com os dados da
Abras, o valor da cesta de 35
produtos de largo consumo
(alimentos, bebidas, carnes,
produtos de limpeza, itens de
higiene e beleza) registrou
alta de 0,53% em abril, fazen-
do com que o preço na média
nacional  passasse de R$
747,35 em março para R$
751,29 em abril.

As principais quedas nos
preços vieram da cebola (-
7,01%),  óleo de soja (-
4,44%), margarina cremosa (-
0,93%). Entre as proteínas, as
quedas foram puxadas pela
carne bovina com os cortes do
traseiro (-1,16%) e do diantei-
ro (-0,86%).

Frango congelado (-0,36%)
e pernil (-0,51%) também re-
gistram redução nos preços.
Em 12 meses, os preços dos
cortes bovinos nos supermer-
cados acumulam queda de 11%.
As altas ficaram por conta de
tomate (+10,64%), leite longa
vida (+4,96%), feijão
(+4,41%), batata (+3,96%), fa-
rinha de mandioca (+2,87%),
ovos (+2,46%).

Na categoria de limpeza, as
altas foram puxadas por desin-
fetante (+1,63%), água sanitá-
ria (+1,25%), detergente líqui-

Consumo nos lares brasileiros
cresce 2,14% no quadrimestre

do para louças (+0,44%), sabão
em pó (+0,16%). Entre os pro-
dutos de higiene e beleza, cre-
me dental (+1,35%), sabonete
(+1,12%), xampu (+0,83%),
papel higiênico (+0,73%) re-
gistraram maior variação de
preços. Já entre os produtos de
higiene e beleza, creme dental
(+1,35%), sabonete (+1,12%),
xampu (+0,83%), papel higiê-
nico (+0,73%) registraram mai-
or variação de preços.

Na análise regional do de-
sempenho das cestas, a maior
variação foi registrada no Cen-
tro-Oeste (+1,06%) onde a ces-
ta passou de R$ 696,45 em
março para R$ 703,81 em abril.
Nas demais regiões as variações
foram: Sudeste (+0,72%), Nor-
deste (+0,46%), Norte
(+0,16%) e Sul (+0,04%).

Segundo o vice-presidente
da Abras, Marcio Milan, no se-
mestre, o novo reajuste do sa-
lário-mínimo, o reajuste dos sa-
lários dos servidores federais,
a restituição do primeiro lote
do Imposto de Renda 2023, a
ampliação da isenção do impos-
to de renda para R$ 2.640,00, a
antecipação do 13º dos aposen-
tados e pensionistas do INSS
devem movimentar a economia.

“A combinação da desacele-
ração nos preços dos alimen-
tos, a sequência de queda nos
preços das carnes e os recur-
sos injetados na economia trou-
xeram mais consistência ao
consumo nos lares no quadri-
mestre. Em junho, a continui-
dade dos resgates dos recur-
sos do PIS/Pasep, do paga-
mento de precatórios do INSS,
a manutenção dos programas
de transferência de renda do
governo federal – Bolsa Famí-
lia e Primeira Infância e a im-
plantação do Benefício Variá-
vel para crianças, adolescen-
tes e gestantes e pagamento
do Auxílio Gás tendem a con-
tribuir para a composição da
cesta de alimentos”, disse.
(Agencia Brasil)

Mercadante anuncia R$ 20 bilhões
em linha de crédito para inovação

O presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento
Econômico e Social  (BN-
DES), Aloizio Mercadante,
anunciou, na quinta-feira (25),
em São Paulo, que o banco de
fomento vai liberar R$ 20 bi-
lhões em crédito para inves-
timentos em inovação no país.
Mercadante deu a informação
ao participar do evento Dia da
Indústria, que está sendo reali-
zado na Federação das Indústri-
as de São Paulo (Fiesp).

Segundo Mercadante, a taxa
de juros será de 1,7% ao ano.

“Aprovamos ontem (4) R$ 20
bilhões do BNDES para os pró-
ximos quatro anos, em inovação,
com uma taxa de juros de 1,7%
ao ano. Pode ir para o BNDES
quem quiser fazer inovação que
vai ter dinheiro, a juros baratos”.

Mercadante anunciou ainda
uma linha de R$ 2 bilhões de
crédito só para produtos de ex-
portação. “E estamos abrindo
mais uma linha, a segunda, de
mais R$ 2 bilhões, que pode
chegar a R$ 4 bilhões, para a in-
dústria exportadora poder se fi-
nanciar nas mesmas condições

que fizemos para a agricultura.”
Segundo Mercadante, a

taxa de juros fixa para essa li-
nha de crédito será de 7,5%,
em dez anos, com dois anos
de carência.

“Estamos pagando R$ 2 bi-
lhões e reduzindo em 61% o
spread ,diferença entre o preço
de compra e venda de um ativo
ou uma transação financeira
do BNDES. Estamos indo
para o osso. Estamos pratica-
mente abrindo mão do spread
do banco para ajudar a indús-
tria a exportar”, disse Merca-

dante, sobre as medidas.
Mercadante disse ainda que

a indústria brasileira precisa de
um programa nos moldes do
Plano Safra, de fomento à pro-
dução rural. “Precisamos, sim,
de um plano safra para a indús-
tria. Não me venham falar que
subsídio é jabuticaba. Jabutica-
ba é ter a maior taxa de juros
com uma das menores inflações
do planeta, que é o que temos
hoje. Subsídio não é jabuticaba
quando é transparente, bem apli-
cado e direcionado para setores
estratégicos.” (Agencia Brasil)

Confaz divulga nova tabela de
 preços médios de combustíveis

O Conselho Nacional de Po-
lítica Fazendária (Confaz) divul-
gou a nova tabela para o preço
médio ponderado ao consumi-
dor final (PMPF) de combus-
tíveis nos estados e Distrito
Federal. A portaria que traz o
preço de cinco produtos foi
publicada na edição da quinta-
feira (25) do Diário Oficial da
União (DOU).

Os novos valores começam
a valer a partir de 1º de junho e

não refletem, necessariamente,
os preços na bomba de combus-
tível dos postos. Foram divulga-
dos os preços para querosene de
aviação, etanol, gás natural vei-
cular, gás natural industrial e
óleo combustível.

O Confaz considera como
critério a média móvel dos pre-
ços médios praticados ao con-
sumidor final em até 60 meses
anteriores à sua fixação. A tabe-
la do PMPF serve de base de

cálculo do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS).

Contudo, também a partir de
1º de junho, entra em vigor a alí-
quota única e fixa do ICMS para
a gasolina. A cobrança será de
R$1,22 por litro em todo o ter-
ritório nacional. Atualmente, as
alíquotas são proporcionais ao
valor e são definidas por cada
estado, variando geralmente en-
tre 17% e 18%. A mudança trará

impactos para o consumidor fi-
nal, já que o valor do tributo é
embutido no preço de revenda.

A mudança na regra tribu-
tária foi instituída pela Lei
Complementar 192/2022. O
valor das alíquotas fixas foi
definido em março deste ano
pelo Confaz. No caso do die-
sel, a alteração já está valen-
do desde 1º de maio, com uma
cobrança de R$ 0,94 por litro.
(Agencia Brasil)

MTE assina pacto com entidades
do RS contra trabalho escravo

O Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE), a Federação
das Cooperativas Vinícolas do
Rio Grande do Sul (Fecovinho),
a Federação dos Trabalhadores
Assalariados e Assalariadas Ru-
rais do Rio Grande do Sul (Fe-
tar/RS), o Ministério Público do
Trabalho (MPT) e a Organização
Internacional do Trabalho (OIT)
assinaram na quarta-feira (24),
em Porto Alegre, um pacto para
adoção de boas práticas traba-
lhistas para erradicar o trabalho
análogo à escravidão na vinicul-
tura Rio Grande do Sul.

A parceria vem depois que
empresas do setor de vinhos fo-
ram flagradas mantendo pesso-
as em situação de trabalho aná-
logo à escravidão, especialmen-
te companhias terceirizadas, que
usavam da situação ilegal nas
épocas de safra e de poda. So-
mente este ano, ações do MTE
resgatou 296 trabalhadores nes-
te tipo de situação no estado.

Segundo informações do
MTE, o pacto considera a rele-

vância histórica e cultural da vi-
tivinicultura e sua importância
para os aspectos econômico,
social e ambiental do Rio Gran-
de do Sul. O estado é o segundo
no país onde a prática ilegal teve
mais trabalhadores resgatados
em 2023, ficando atrás apenas
de Goiás, que teve 372 resgates.
No Brasil, nos primeiros quatro
meses do ano, já foram resgata-
dos 1,2 mil trabalhadores de tra-
balho análogo à escravidão.

Ação
De acordo com o MTE, por

meio do pacto, os produtores se
comprometem a erradicar o tra-
balho análogo à escravidão e to-
das as formas de desigualdade e
discriminação, estimulando a
negociação permanente sobre
condições de trabalho e resolu-
ção de conflitos e o fortaleci-
mento de mecanismos de diálo-
go entre a administração públi-
ca, empregadores, trabalhadores
e a sociedade civil.

“O pacto busca ainda promo-

ver o trabalho decente e o aper-
feiçoamento das relações e con-
dições de trabalho na vitivinicul-
tura do estado do Rio Grande do
Sul, por meio da disseminação
de orientações e informações
que promovam um ambiente de
trabalho saudável, seguro e com
observância das normas legais
em toda a cadeia produtiva do
setor’, diz o MTE, em nota.

As entidades deverão orien-
tar seus membros, associados e
cooperados com relação à ado-
ção de conduta responsável,
com a plena aplicação das nor-
mas de proteção do trabalhador
e o gerenciamento dos riscos
sociais da atividade, como aci-
dentes do trabalho, trabalho in-
fantil e trabalho análogo ao de
escravizados.

Já ao MTE cabe participar
dos processos de formação e
aperfeiçoamento das entidades
e cooperativas filiadas, bem
como dos associados e integran-
tes. O MPT e a OIT acompanha-
rão as ações previstas no ins-

trumento, fomentando o desen-
volvimento de políticas públicas,
do diálogo e da articulação soci-
al em prol do trabalho decente.

“O pacto é um esforço, não
só do governo e das empresas,
mas deve ser um esforço de toda
sociedade para erradicarmos
essa prática tão perversa. Fere a
todos e principalmente a ima-
gem do país perante a comuni-
dade internacional. É preciso
dizer basta, não queremos traba-
lho análogo à escravidão. Preci-
samos de um novo padrão de
comportamento da sociedade
brasileira”, afirmou o ministro
do Trabalho e Emprego, Luiz
Marinho, na nota do ministério.

O presidente da Fetar/RS,
Nelson Wild, defende que as
contratações de safra sejam re-
alizadas via Sistema Nacional de
Emprego, o Sine. Para o diretor
da OIT no Brasil, Vinicius Pi-
nheiro, o pacto é um momento
de relevância histórica, é o re-
sultado concreto do diálogo so-
cial. (Agencia Brasil)



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 2022 (em milhares de reais, exceto lucro por ação)
1. Contexto operacional: A Atech - Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou “Companhia”) 
é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, CNPJ 11.262.624/0001-01 e tem por objeto social: A Companhia 
desenvolve sistemas que envolve controle e gestão de tráfego aéreo (civil e militar), sistemas 
de defesa e segurança, simuladores, logística, gestão de ativos, entre outros. Tem forte 
presença no Brasil, mas também atua no mercado internacional. Seu produto de sistema de 
gestão e controle de tráfego brasileiro é, reconhecidamente, um dos melhores do mundo: 
completo, modular e indicado pela ICAO como referência. Adicionado aos sistemas de trafégo 
aéreo, a Atech desenvolve projetos estratégicos na área de Defesa e Segurança, que engloba 
simuladores, sistemas embarcados de missão, treinamento, entre outros. Adicionalmente, é 
uma das únicas latino-americanas a dominar tecnologias ligadas a sistemas de 
instrumentação e controle na área nuclear. Uma nova área que atende ao mercado 
corporativo nasceu em 2017. O principal objetivo é levar tecnologia da Embraer com 
inovação para os segmentos de Logística, Gestão de Ativos e Energia. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Atech foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo a Lei das Sociedades por 
Ações e os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. (i) Base para mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto 
quando a rubrica exigiu um critério diferente) e quando aplicável ajustadas para refletir a 
avaliação de ativos e passivos mensurados ao valor justo na mensuração subsequente. 
(ii) Moeda funcional e moeda de apresentação: A Administração, após análise das 
operações e negócios da Companhia, concluiu que o Real (R$) é a moeda que melhor 
expressa seus resultados e representatividade, sendo assumida como moeda funcional e, 
em atendimento à legislação brasileira, estas demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas na mesma moeda. (iii) Uso de estimativas e julgamentos críticos: 
A preparação das demonstrações financeiras, em conformidade com os CPCs, exige que a 
Companhia utilize estimativas e adote premissas e julgamentos que afetam os valores ativos 
e passivos, de receitas e despesas e de suas divulgações. Portanto, para preparar as 

demonstrações financeiras incluídas neste relatório, são utilizadas variáveis e premissas 
derivadas de experiências passadas e outros fatores considerados pertinentes. Essas 
estimativas e premissas são revistas de forma contínua e suas eventuais alterações 
aplicadas e adotadas prospectivamente. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas, julgamentos e premissas, o que exige da Administração 
julgamento para aplicação das práticas contábeis da Companhia. Essas demonstrações 
financeiras incluem estimativas referentes à contabilização de certos ativos, passivos e 
outras transações. Estimativas e premissas são revistas, no mínimo, quando da elaboração 
das demonstrações financeiras. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que são revisadas de forma prospectiva. As áreas nas quais as 
premissas utilizadas nas estimativas da Companhia são relevantes e envolvem alto grau de 
julgamento ou complexidade, são descritas a seguir: a) Premissas utilizadas nos cálculos 
do valor em uso: Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment). Os 
valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base 
em cálculos do valor em uso, as principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso 
são: - a Administração projetou entradas e saídas de 
caixa com base no seu desempenho passado considerando suas expectativas para o 
desenvolvimento do mercado e estratégia de negócio. Essas projeções também consideram 
os ganhos de eficiência planejados para o ciclo do produto. - as 
taxas de crescimento foram refletidas no fluxo de receita orçado pela Companhia, 
consistentemente com as previsões incluídas nos relatórios do setor. 
- é utilizada taxa de desconto apropriada que reflete a expectativa de retorno dos investidores 
no momento que o cálculo está sendo efetuado. Esta taxa também é comparada com o 
mercado para validar sua coerência. b) Reconhecimento de Receita de Contrato de 
Longo Prazo: Parcela significativa das receitas é oriunda de contratos de desenvolvimento 
cujo controle de produtos e serviço é transferido ao cliente (governo brasileiro e governos 
estrangeiros) ao longo do tempo pelo método do custo incorrido, utilizando a relação dos 
custos incorridos acumulados divididos pelos custos estimados totais para mensuração do 
progresso de conclusão. No decorrer da execução do contrato, a Companhia avalia os custos 
incorridos e caso seja identificada a necessidade, os custos estimados totais para conclusão 
são reajustados para refletir as variações ocorridas nos custos em relação ao projetado, 

ATECH - Negócios em Tecnologias S/A
CNPJ: 11.262.624/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Atech Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou “Companhia”) foi criada em 14/12/2009 e teve, em novembro de 2013, a totalidade das suas ações ordinárias adquiridas pela Embraer Defesa e Segurança Participações S/A (“Embraer”), completando o ciclo de aquisições iniciado em 
março de 2011. A Atech é uma Companhia de base tecnológica que atua na prestação de serviços especializados de engenharia para desenvolvimento, implantação e revitalização de sistemas de controle, defesa e monitoramento, fornecendo também máquinas e equipamentos inerentes 
à prestação de serviços. Os principais contratos da Companhia, como parceira estratégica do governo brasileiro, envolvem o desenvolvimento de tecnologia para o controle do tráfego aéreo no território nacional (ATM-SAGITARIO), assim como para o sistema de gestão de fluxo de aeronaves
(ATFM-SIGMA). A Companhia detém o domínio das soluções e tecnologias empregadas no SIPAM - Sistema de Proteção da Amazônia e no Sistema de Defesa Aérea Brasileiro (SISDABRA). Desenvolveu também diferentes aplicações e sistemas de comando e controle para apoio na tomada
de decisão na área de defesa, o que inclui, além de outras aplicações de C2 e C4i e de sistemas de gerenciamento e monitoramento de fronteiras, o desenvolvimento e integração de tecnologias críticas em sistemas embarcados de aeronaves de diferentes portes. A partir de outubro de 
2012, a Atech passou a atuar também no segmento nuclear, por meio de contrato celebrado com o Centro Tecnológico da Marinha do Brasil para o desenvolvimento do Sistema de Proteção e Controle do Reator Nuclear da Marinha Brasileira (LABGENE). Em 2013, a Atech abriu uma filial
em São José dos Campos para fazer frente aos novos negócios da Companhia, como o projeto de modernização dos sensores aeroembarcados das aeronaves E-99, celebrado com a Embraer S.A., e o projeto de desenvolvimento do sistema tático de gestão de dados dos helicópteros EC725,
adquiridos pelas Forças Armadas Brasileiras, em parceria com empresas estrangeiras. Em 2014, a Atech assinou um importante contrato de modernização de sistema de gerenciamento de fluxo aéreo (C-ATFM) com o governo da Índia marcando o início da consolidação da sua presença 
no mercado internacional. Na sequência, conquistou também o continente africano com a sua solução de Comando e Controle (C3i). Em 2015, a Atech entrou no programa FX-2, destinado a modernizar a aviação brasileira de caças, com participação na etapa de transferência de tecnologia
em parceria com a empresa sueca SAAB. Unificando toda a sua experiência e conhecimento, em 2017 a Atech entrou no mercado corporativo, apresentando ao mercado B2B o produto OKTO com soluções com foco em Gestão de Ativos, Logística, Conexões Inteligentes e Metodologias Ágeis.
No mesmo período, a Atech lançou também os produtos MAKRON, com foco em soluções de gerenciamento de tráfego aéreo, e o ARKHE, com foco em soluções integradas para o mercado de Defesa. Em 2019, a Atech juntamente com a Thyssenkrupp e a Embraer foram selecionados pela
Marinha do Brasil por apresentar a melhor oferta para o fornecimento de quatro navios, fragatas da nova classe Tamandaré. A assinatura do contrato ocorreu em Março de 2020 representando um importante marco para Atech como fornecedora estratégica de soluções para o governo 
brasileiro com o desenvolvimento do sistema de combate e plataforma integrados. A transferência de tecnologia para o páis será outro grande marco e legado desse programa. A Atech também vem utilzando o Regime Especial de Tributação para a Indústria de Defesa (RETID), incentivo 
fiscal dada às empresas classificadas pelo governo como empresas estratégicas para a indústria de defesa nacional desde 2019. Com a pandemia em 2020, pode-se dizer que a Atech conseguiu transpassar de forma segura e opercional. Por conta da natureza do negócios, os colaboradores 
puderam trabalhar em segurança de forma remota e os clientes se adaptaram à nova realidade aceitando as entregas também de forma virtual. Esssa rápida adaptação à nova realidade foi chave para outras ações como a manunteção da decisão da implantação de um novo ERP na 
companhia. Esse investimento para melhoria internas de sistemas operacionais será de grande valia para suportar o crescimento da companhia nos próximos anos. Em 2021 a Atech teve marcos importantes nos negócios como o projeto de Centralização do Plano de Voo que foi concluído 
com sucesso com a CISCEA da Força Aérea Brasileira, além de assinar novos contratos para seguirmos com os projetos do Fragatas da Classe Tamandaré e SAGITARIO, bem como o Termo Aditivo (TA09) do LABGENE. A Atech também conclui um importante passo em integração e controle 
de dados iniciando a operação de um novo ERP (SAP), mesmo frente um cenário pandêmico. Como destaque em 2022, elencamos o projeto do BIG DATA que foi entregue ao Estado de São Paulo com objetivo de viabilizar uma gestão atualizada e planejamento do transporte em toda malha
viária regional. Essa plataforma tecnológica, que tem capacidade de processar mais de 3 bilhões de registros, vai proporcionar um avanço no estudo de necessidade de infraestutura rodoviária e para ações de prevenção de acidentes dentre outras utilidades. A Atech encerrou o ano de
2022 com 529 pessoas em seu quadro de colaboradores. A Administração. São Paulo, 10 de maio de 2023.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 2022 E 2021 (em milhares de reais)
Ativo Nota 2022 2021
Circulante 314.549 294.823
Caixa e equivalentes de caixa 4 196.757 160.978
Contas a receber de clientes 5 11.917 6.041
Contas a receber, partes relacionadas 6 12.577 19.273
Ativo de contrato 8 31.953 34.629
Estoques 9 4.573 8.161
Adiantamentos a terceiros 10 37.635 45.352
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 9.305 11.505
Créditos com impostos 12.2 7.520 7.158
Outros ativos 2.312 1.726
Não circulante 17.027 7.781
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 4.766 3.840
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 1.612 3.174
Créditos com impostos 12.2 10.611 728
Outros ativos 39 39
Investimentos 13 17.457 4.979
Direito de uso 15 6.924 8.875
Imobilizado 14 8.859 9.161
Intangivel 16 46.059 38.184

79.299 61.199
Total do ativo 410.876 363.803

Passivo Nota 2022 2021
Circulante 200.282 177.252
Fornecedores 17 72.865 78.092
Contas a pagar 19 19.255 15.487
Impostos e encargos sociais a recolher 20 11.131 10.527
Passivo de contrato 8 83.425 40.672
Receita diferida 18 472 472
Passivo de arrendamento 15 2.654 2.184
Dividendos 24.4 7.970 24.059
Provisão de garantia de projetos e outras 22 2.510 5.759
Não circulante 11.917 13.466
Fornecedores 17 - 253
Impostos a pagar 20 2.422 -
Passivo de arrendamento 15 6.014 8.459
Receita diferida 18 1.536 2.008
Provisão de garantia de projetos e outras 22 247 1.277
Provisão para contingências 21 623 512
Contas a pagar 19 1.075 957
Patrimônio liquido 198.677 173.085
Capital social 24.1 108.000 65.000
Reserva legal 24.2 11.528 9.850
Reserva de lucros 24.3 79.149 98.235
Total do passivo e patrimônio liquido 410.876 363.803

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 2022 E 2021
(em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 2022 2021
Receitas líquidas 26 252.218 243.297
Custo dos serviços prestados e mercadorias vendidas 25 (198.993) (185.050)

53.225 58.247
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas 25 (19.458) (18.352)
Comerciais 25 (20.283) (15.746)
Perda por redução ao valor recuperável 5 1.976 -
Pesquisas 25 (2.778) (1.876)
Outras receitas e despesas operacionais 25 (164) (115)
Equivalência patrimonial 13 12.478 3.907
Resultado operacional 24.996 26.065
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 26.1 11.334 3.097
Variações monetárias e cambiais liquidas 27 1.763 1.430
Lucro antes do imposto 38.093 30.592
Imposto de renda e contribuição social 11 (4.530) (4.698)
Lucro líquido do exercício 33.563 25.894

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 2022 E 2021
(em milhares de reais, exceto lucro por ação)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 33.563 25.894

33.563 25.894
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 2022 E 2021

(em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Atividades operacionais: Nota 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda 38.093 30.592
Itens que não afetam o caixa: Depreciação 14 e 15 4.436 5.654
Amortização 16 1.658 869
Juros do arrendamento 15 1.087 1.364
Baixa de imobilizados 14 79 (273)
Baixas de intangível 16 1.216 -
(-) Perda por redução ao valor recuperável 5 (1.976) -
Provisão de contingência 21 111 242
Resultado da equivalência 13 (12.478) (3.907)
Provisão de garantia de projetos e outras 22 (4.279) 2.783
Variação nos ativos: Contas a receber de clientes 5 (3.900) (2.279)
Contas a receber, partes relacionadas 6 6.696 (8.140)
Ativo de contrato 8 2.676 (1.333)
Estoques 9 3.588 1.072
Adiantamentos a terceiros 10 7.717 (28.230)
Créditos com impostos 12 (6.483) (7.768)
Outros ativos (587) 328
Variação nos passivos: Fornecedores 17 (5.480) 53.161
Contas a pagar 19 3.886 2.516
Impostos e encargos sociais a recolher 20 3.026 1.371
Passivo de contrato 8 42.753 (9.403)
Receita diferida 18 (472) 2.480
Imposto de renda e contribuição social pagos 11 (5.456) (5.932)
Caixa provenientes das (usado nas) atividades operacionais 75.911 35.167
Atividades de investimentos: Aquisições de imobilizado 14 e 15 (1.970) (3.892)
Aquisições de intangível 16 (10.749) (8.709)
Caixa usado nas atividades de investimentos (12.719) (12.601)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos 23.4 (24.058) -
Pagamentos de arrendamentos 15 (3.355) (3.003)
Caixa usado nas atividades de financiamento (27.413) (3.003)
Efeito das variações no caixa e equivalentes de caixa
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 35.779 19.563
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 160.978 141.415
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 196.757 160.978

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 2022 E 2021 (em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Reserva de lucros

Nota Capital social Reserva para investimento e capital de giro Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31/12/2020 65.000 79.785 8.555 - 153.340
Lucro líquido do exercicio 24.2 - - - 25.894 25.894
Constituição de reserva legal 24.2 - - 1.294 (1.294) -
Distribuição de lucros 24.4 - - - (6.150) (6.150)
Reserva para investimento e capital de giro 24.3 - 18.450 - (18.450) -
Saldos em 31/12/2021 65.000 98.235 9.849 - 173.084
Lucro líquido do exercicio 24.2 - - - 33.563 33.563
Constituição de reserva legal 24.2 - - 1.679 (1.679) -
Distribuição de lucros 24.4 - - - (7.970) (7.970)
Integralização de capital 24.3 43.000 (19.086) - (23.914) -
Saldos em 31/12/2022 108.000 79.149 11.528 - 198.677

mudanças nas circunstâncias e/ ou novos eventos, como modificações contratuais. 
Qualquer aumento ou diminuição nas receitas e custos estimados para conclusão são 
reconhecidos de forma cumulativa nas demonstrações do resultado no período de reporte no
qual as circunstâncias que geraram a revisão foram identificadas pela Administração. 
Em um cenário hipotético de aumento ou diminuição em 10% nos custos estimados totais 
para conclusão dos contratos em curso no exercício de 2022 em relação às estimativas da
Administração, a receita da Companhia no exercício diminuiria em R$ 45.091 ou aumentaria 
em R$ 43.983, respectivamente.

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão.
As demonstrações financeiras completas auditadas, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://www.jornalodiasp.com.br/; https://www.atech.com.br.

DIRETORIA
Marcia de Almeida Fernandes - Diretora Rodrigo Persico de Oliveira - Presidente Tamires Maria da Silva - Contadora - CRC 1SP-313349/O-7

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Atech - Negócios em Tecnologias S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Atech - Negócios em Tecnologias 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022, e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Atech - Negócios em Tecnologias S.A. (“Companhia”) em 31/12/2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício anterior: O balanço patrimonial em 31/12/2021 e as demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respec-
tivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores cor-
respondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anteriormente 
auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 20/05/2022, sem 
modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-

ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. -
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. -
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da

-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 

evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das en-
tidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 10 de maio de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-028568/O-9 F SP

Isaac de Mello - Contador CRC 1SP-294263/O-1
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Brasil deve atualizar sua política
para continente africano, diz Lula
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Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2023PÁGINA 4

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na quinta-feira
(25), que o atual dinamismo da
África exige que o Brasil atuali-
ze sua política para o continen-
te. “A África é uma das regiões
que mais cresce no mundo. Sua
relevância no comércio global é
expressiva”, disse, reafirmando
o apoio do Brasil para entrada
da União Africana no G20.

Segundo o presidente, a
Zona de Livre Comércio Conti-
nental Africana, que entrou em
vigor em 2021, é a maior do mun-
do, com 1,3 bilhão de pessoas e
Produto Interno Bruto (PIB –
soma de bens e serviços produ-
zidos) de US$ 3,4 trilhões. Já o
comércio bilateral do Brasil com
a África, em 2022, foi um terço
menor que o valor de 2013, quan-
do o fluxo chegou a quase US$
30 bilhões.

Lula participou de um almo-
ço para marcar o Dia da África e
pelo encerramento do seminário
Brasil-África: Relançando Parce-
rias, no Palácio do Itamaraty, em
Brasília. Entre os convidados
estavam ministros de Estado,
parlamentares e os embaixado-
res e encarregados de países
africanos.

Ao longo de quatro dias, os
participantes do seminário deba-
teram questões sobre coopera-
ção para o desenvolvimento, in-
tercâmbio educacional, equidade
de gênero, empreendedorismo,
inclusão social, economia criati-

va, diversidade e desafios inter-
nacionais contemporâneos. O
evento foi promovido pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores
e a Fundação Alexandre de Gus-
mão, vinculada ao Itamaraty.

“Nossa relação com a África
é uma política de Estado que per-
passa o conjunto da sociedade
brasileira. Será conduzida como
prioridade pelas distintas pastas
do governo, com o engajamen-
to ativo da academia, dos meios
de comunicação e da sociedade
civil”, disse Lula ao acrescentar
que o Brasil precisa ampliar a
presença na África de forma du-
radoura, com a abertura de em-
baixadas, centros culturais e es-
critórios de instituições brasilei-
ras como a Embrapa, a Apex, o
Senai e a Fiocruz.

“Significa, também, apoiar a
internacionalização de empresas
brasileiras, de forma a respon-
der ao chamado africano por in-
vestimentos e gerar conhecimen-
to, emprego e renda”, destacou.

O presidente citou ainda as
agendas comuns e oportunida-
des de parcerias nas questões
ambiental, transição energética,
comunicações, acesso à saúde
e combate à fome.

Para Lula, a promoção da
igualdade racial também é um
eixo contínuo ligando as políti-
cas nacionais à atuação interna-
cional dos países. Mais uma vez,
ele repudiou os ataques racis-
tas direcionados ao atacante

brasileiro Vinicius Júnior, do Real
Madrid, no último domingo (21),
no duelo com o Valência pelo
Campeonato Espanhol.

“Não toleraremos racismo
nem contra brasileiros, nem con-
tra africanos no Brasil”, disse.
“Vamos reassumir o protagonis-
mo em iniciativas internacionais
em favor de populações afrodes-
cendentes”, acrescentou o pre-
sidente.

Lula afirmou que vai propor
a prorrogação da Década Inter-
nacional de Afrodescendentes
convocada pelas Nações Uni-
das (ONU). O ano de 2024 marca
o fim dessa campanha. “Sua im-
plementação, no Brasil, foi com-
prometida pelo descaso das au-
toridades. Vamos propor a pror-
rogação da iniciativa na próxima
Assembleia Geral em setembro”,
disse.

Como parte da retomada das
relações internacionais, no últi-
mo domingo (21), durante a visi-
ta ao Japão, o presidente Lula
teve uma reunião com o presi-
dente de Comores, Azali Assou-
mani, atual presidente da União
Africana. Na ocasião, ele anun-
ciou o apoio do Brasil à deman-
da do grupo de 54 países africa-
nos por uma vaga no G20, a
exemplo da União Europeia, que
é membro do Grupo.

“Já contamos com a partici-
pação da África do Sul, mas a
representatividade do grupo
pode ser ampliada com o ingres-

so da União Africana e de ou-
tros países do continente”, dis-
se Lula.

Em novembro deste ano, o
Brasil vai assumir a presidência
temporária do G20, que atual-
mente está com a Índia. O Grupo
dos Vinte (G20) é composto por
19 países (Argentina, Austrália,
Brasil, Canadá, China, França,
Alemanha, Índia, Indonésia, Itá-
lia, Japão, Coreia do Sul, Méxi-
co, Rússia, Arábia Saudita, Áfri-
ca do Sul, Turquia, Reino Unido
e Estados Unidos) e a União Eu-
ropeia. Os membros representam
cerca de 85% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) global, mais de
75% do comércio global e cerca
de dois terços da população
mundial.

Ao defender a ampliação da
participação de países emergen-
tes na governança global, Lula
afirmou que algo semelhante
ocorre com as instituições finan-
ceiras internacionais, que não têm
atendido às necessidades dos
países em desenvolvimento.

“Muitos ainda se veem pres-
sionados por condicionalidades
e asfixiados por dívidas impagá-
veis. Queremos que o Banco dos
Brics (bloco formado por Brasil,
Rússia, Índia, China e África do
Sul) se consolide como alterna-
tiva de financiamento e vamos
fortalecer nosso engajamento
com o Banco Africano de De-
senvolvimento”, completou o
presidente. (Agencia Brasil)

A safra de grãos 2022/2023
no Paraná está estimada em
46,85 milhões de toneladas em
uma área de 10,84 milhões de
hectares, segundo o Departa-
mento de Economia Rural (De-
ral), da Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abasteci-
mento (Seab). Os dados estão
na Previsão Subjetiva da Sa-
fra, divulgada na quinta-feira
(25), e representam uma redu-
ção de 1% na área e um au-
mento de 38% no volume com-
parativamente à safra 2021/
2022.

De acordo com o chefe do
Deral, Marcelo Garrido, a nova
avaliação reajusta alguns nú-
meros da safra paranaense de-
vido às adversidades climáti-
cas das últimas semanas, prin-
cipalmente a falta de chuvas.
“Ainda assim, a estimativa
mostra bom desempenho no
campo de maneira geral”, diz.
Entre os destaques está a pro-
dução de soja, de 22,34 mi-
lhões de toneladas.

A primeira safra de milho
soma quase 4 milhões de to-
neladas, e a segunda safra tem
estimativas acima de 14 mi-
lhões de toneladas. Há boas
perspectivas também para a
produção de cereais de inver-
no, que, somados, podem re-
sultar em 5,5 milhões de tone-
ladas. Devido ao clima, a se-
gunda safra de feijão teve um
reajuste negativo. No relató-
rio deste mês, estão previstas
553,5 milhões de toneladas,
volume 1% menor do que na
safra anterior, em uma área de
299,1 mil hectares, 12% menor.

Os produtores rurais têm
enfrentado uma baixa de pre-
ços em grande parte das cul-
turas nos últimos meses. De
acordo com o secretário esta-
dual da Agricultura e do Abas-
tecimento, Norberto Ortigara,
isso se deve à grande oferta
de grãos nas safras nacional
e internacional, além da valo-
rização do real frente ao dólar.

“Mas a notícia é que, em
que pese a ausência de chu-
vas, que comprometeu parte
do esforço do produtor, a sa-
fra continua grandiosa, pro-
metendo um ótimo desempe-
nho na economia rural do Pa-
raná, com a possibilidade de
continuarmos processando
esses grãos para agregação
de valor”, diz.

Nesta semana, a colheita
da soja foi finalizada nos 5,78
milhões de hectares cultiva-
dos, e o produtor agora foca
em comercializar a oleaginosa.
Assim como nas outras cultu-
ras, os preços registraram que-
da. Enquanto, no mesmo perí-
odo de 2022 os produtores re-
cebiam R$ 178,00 pela saca de
60 kg, na última semana o va-
lor médio foi de R$ 122,00 –
31% a menos.

Cerca de 43% da safra de
22,3 milhões de toneladas foi
comercializada, índice abaixo
do ritmo de safras anteriores,
que, em média, já superavam
65% nesta fase, de acordo
com o analista do Deral Edmar
Gervásio.

A colheita da primeira sa-
fra de milho chegou a 98% dos
385,3 mil hectares plantados.
Segundo Gervásio, a produti-
vidade é de 9.934 kg por hec-
tare, considerada ótima. Esti-
ma-se um volume de 3,83 mi-
lhões de toneladas, 1,7% aci-
ma das estimativas iniciais, e
29% superior na comparação
com a safra 2021/2022. Na úl-
tima semana, os produtores de
milho receberam, em média, R$
43,00 pela saca de 60kg, 46%
a menos do que o recebido no
mesmo período do ano passa-
do, R$ 80,00, em média.

O plantio da segunda sa-
fra já foi concluído e, na análi-
se do Deral, observa-se bom
desenvolvimento e boa pers-
pectiva de produção, ainda
que as condições climáticas,
com baixo volume de chuvas,
preocupem os agricultores. A

Agricultura prevê
aumento de 38% na
safra de grãos do PR

expectativa é que sejam pro-
duzidas 14,13 milhões de to-
neladas em uma área de 2,43
milhões de hectares, o que in-
dica aumento de 6% no volu-
me e redução de 11% na área
comparativamente à safra
2021/2022.

Nesta semana, a colheita da
segunda safra de feijão che-
gou a 26% da área de 299 mil
hectares. A falta de chuvas
pode comprometer a produti-
vidade, em especial nas áreas
que estão em fase de floração
(8%) e frutificação (42%). “Po-
rém, até o momento atual, o
feijão colhido é considerado
de boa qualidade”, explica o
economista do Deral Metho-
dio Groxko. Está prevista uma
produção de 553,5 mil tonela-
das do produto.

Na última semana, o preço
médio recebido pelo produtor
foi de R$ 286,00 por saca de
60 kg para o feijão de cores e
R$ 198,00 por saca de 60 kg
para o feijão preto. Os dois ti-
pos estão apresentando que-
das nos preços em relação à
média do mês de abril de 2023,
com uma redução de 21% para
ambos. Segundo o economis-
ta, a redução se justifica pela
ampla oferta do grão em ou-
tros estados, além da queda
no consumo de feijão a nível
nacional.

Estima-se a produção de
4,55 milhões de toneladas de
trigo em 1,38 milhão de hecta-
res na safra 2022/2023, segun-
do o Deral. Essa área é 13%
superior a do ciclo 2021/2022,
e a produção supera em 33%
o volume colhido na safra an-
terior. Cerca de 58% da área
estimada está plantada. Os tri-
ticultores receberam, em mé-
dia, R$ 66,00 pela saca de 60
kg na última semana. No mes-
mo período do ano passado,
o valor era de R$ 98,00, redu-
ção de quase 33%.

A falta de chuvas também
desfavoreceu a colheita de
mandioca. Cerca de 40% da
área estimada em 135,2 mil
hectares está colhida. A pro-
dução da safra 2022/2023 deve
atingir aproximadamente 3,22
milhões de toneladas, 17% a
mais do que no ciclo anterior.
Já a área é 10% maior. Quanto
aos preços, não houve altera-
ção significativa no último
ano. Segundo Groxko, os pro-
dutores receberam, em média,
R$ 760,00 pela tonelada de
mandioca posta na indústria
na última semana, enquanto,
no ano passado, o valor mé-
dio era de R$ 756,00.

O relatório do Deral tam-
bém apresenta as estimativas
iniciais da safra de cebola no
Paraná para o ciclo 2023/2024.
Estima-se que a cultura ocu-
pe uma área de 3,1 mil hecta-
res, 4,5% menor do que a re-
gistrada na safra 2022/2023,
quando a cebola ocupou 3,2
mil hectares. Cerca de 15% da
área está plantada. A produ-
ção prevista é de 105,8 mil to-
neladas, 1,5% abaixo das 107,4
mil toneladas colhidas na sa-
fra 2022/2023, segundo o en-
genheiro agrônomo Paulo An-
drade. A safra de batata tem
aproximadamente 98% da área
de 10,9 mil hectares plantada,
enquanto 38% está colhida.

A primeira safra de tomate
do ciclo 2022/2023 tem 98% dos
2,4 mil hectares colhidos e pre-
vê-se um volume de 145,1 mil
toneladas. A comercialização
está avançada, e apenas 1,7%
do produto ainda está com os
agricultores. Na segunda safra,
36% de 1,6 mil hectares estão
colhidos, e 5% da área ainda
aguarda semeadura. Estima-se
a produção de 95,8 mil tonela-
das, 4% a mais do que na safra
anterior. “Com a ausência de
chuvas, os plantios evoluíram
somente 4% no último mês, en-
tretanto os cultivos ainda apre-
sentam bom desenvolvimento”,
explica o engenheiro agrôno-
mo.   (AENPR)
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1. Contexto Operacional: A Forte Securitizadora S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 19/11/2010 e teve o seu registro na JUCESP Junta Comercial do Estado de São 
Paulo efetuado em 25/11/2010, sob o NIRE nº 35.300.387.619, e desde 01/06/2022, 
com o advento da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60/21 
(“Resolução CVM 60/21”), está registrada junto à CVM como companhia 
Securitizadora, na Categoria S1, sob n° 345. De 15/06/2011 até a referida data, a 
Companhia manteve-se registrada junto à CVM como Companhia aberta, na 
Categoria B. A inexistência de operação de securitização sem instituição de regime 
fiduciário é o principal requisito para o registro da Companhia na Categoria S1.  
A Controladora direta da Companhia é a Forte Securitização e Participações Ltda. 
(antiga TForte Participação Ltda.). O objeto social caracterizado pelas seguintes 
atividades: (i) a realização de Operações de Securitização de Direitos Creditórios, 
conforme definidos na Resolução CVM 60/21; (ii) aquisição de créditos imobiliários 
e do agronegócio e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários 
e do agronegócio; (iii) realização de Operações de Securitização de créditos e de 
direitos creditórios imobiliários e/ou do agronegócio; (iv) prestação de serviços 
referentes a operações realizadas no mercado secundário de créditos oriundos de 
financiamento imobiliário em geral e/ou de créditos do agronegócio; (v) gestão e 
administração de carteiras de crédito imobiliário e/ou do agronegócio, próprias ou de 
terceiros; (vi) emissão de certificados de recebíveis imobiliários e/ou do agronegócio, 
bem como de outros títulos e valores mobiliários lastreados em direitos creditórios  
e/ou créditos imobiliários e/ou do agronegócio que sejam compatíveis com as suas 
atividades; (vii) prestação de serviços de estruturação de Operações de 
Securitização de direitos creditórios e de créditos imobiliários e/ou do agronegócio, 
próprios ou de terceiros; (viii) realização de operações de hedge em mercados 
derivativos, visando a cobertura de riscos na sua carteira de créditos hipotecários, 
imobiliários e de agronegócios; (ix) realização de negócios e prestação de serviços 
compatíveis com seu objeto social, incluindo, mas não se limitando, a intermediação 
de negócios relacionados com o mercado imobiliário e/ou do agronegócio, e 
prestação de serviços de consultoria; (x) a prestação de serviços de agente de 
garantias em favor de credores de operações de crédito, atuando na auditoria, 
constituição, registro, controle, monitoramento, custódia, excussão e 
compartilhamento de garantias; e (xi) consultoria de investimentos para fundos de 
investimento que tenham como objetivo a aquisição de créditos imobiliários e/ou do 
agronegócio. A Companhia passou a integrar, desde fevereiro de 2019, o quadro de 
associados da ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais. Somos ainda aderentes aos Códigos de Ética e de Oferta 
Pública desta mesma associação. Em 02/05/2022, entrou em vigor a Resolução 
CVM 60/21, que dispõe sobre as companhias securitizadoras de direitos creditórios 
registradas na CVM e revoga as Instruções CVM nºs. 414, de 30/12/2004, 443, de 
08/12/2006, 600, de 1º de agosto de 2018, e 603, de 31/10/2018. A partir da 
entrada em vigor da referida Resolução CVM, a Companhia e as companhias 
Securitizadora registradas na CVM à época tiveram 180 dias para se adaptar à nova 
norma. Após análise criteriosa, a administração da Companhia identificou que, 
dentre as alterações implementadas pela Resolução CVM 60/21, nenhuma provocou 
impacto no tratamento contábil conferido pela Companhia ao seu patrimônio próprio. 
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP) e com base no custo histórico. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Práticas Contábeis 
Adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as deliberações emitidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
16/05/2023. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Continuidade operacional: As 
normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a 
administração deve fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em 
operação no futuro previsível. A administração, considerando a expectativa de 
geração de caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 
meses, concluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu 
que é adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a 
elaboração de suas demonstrações financeiras. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos e estimativas que impactam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. I. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 

Nota explicativa 13.1 - Provisão para demandas judiciais e 
administrativas: a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 

decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 

Nota explicativa 18 - 
Valor justo de instrumentos financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos 
financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados 
ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo 
de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados 
no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. II. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da 
emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 

 Notas explicativas 13.1 - Reconhecimento 
e mensuração de provisão para demandas judiciais e administrativas: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 3. Principais 
políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras, sendo as transações contabilizadas de acordo com o regime de 
competência. Dentro das práticas contábeis destacam-se as seguintes:  
a. Operações com regime fiduciário pleno: Durante o exercício findo em 
31/12/2022, a Companhia atuou somente com operações vinculadas ao regime 
fiduciário pleno. Pela fidúcia, tais créditos ficam excluídos do patrimônio comum da 
Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com o propósito 
específico e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores. 
Visto que todas as operações da Companhia estão sujeitas a regime fiduciário, e não 
contam com coobrigação da Companhia, foram apartadas das demonstrações 
financeiras da Companhia. Uma vez que a Companhia transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios a terceiros - venda incondicional de ativos financeiros, 
securitização de ativos na qual a Companhia não retém uma dívida subordinada ou 
concede uma melhoria de crédito ou garantia aos novos titulares, e outras hipóteses 
similares, o ativo financeiro transferido é baixado e quaisquer direitos ou obrigações 
retidos ou criados na transferência são reconhecidos simultaneamente.  
b. Resultado: A receita operacional é formada pelo resultado gerado por meio da 
prestação de serviço em operações sujeitas ao regime fiduciário, que consiste na 
estruturação de operações de securitização de créditos imobiliários, bem como as 
rendas de gestão dos patrimônios separados do exercício. As receitas de contratos 
com clientes estabelecem um modelo que evidência se os critérios para a 
contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: (i) A identificação 
do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho;  
(iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e 
(v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de 
desempenho. Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor 
que reflete a expectativa da Companhia de receber pela contrapartida dos serviços 
oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto da transferência de riscos e 
benefícios varia dependendo das condições individuais das operações contratadas 
e/ou dos respectivos Certificados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para 
os quais oferecem lastro. Em condições normais, a transferência se dá na 
integralização do recurso por parte dos investidores dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários e do Agronegócio para os quais a Companhia não oferece qualquer 
garantia de retorno aos investidores. Nessa oportunidade, exceto pelas receitas 
operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao longo do prazo da 
operação (receita de gestão), as receitas já auferidas são reconhecidas e o 
respectivo caixa transferido. Adicionalmente às receitas operacionais, as despesas 
e custos são representadas basicamente por gastos com pessoal, administrativas e 
financeiras, as quais estão registradas pelo regime de competência. O resultado 
obtido com ativos classificados como nível 3, foram mensurados ponderando dados 
e premissas internas da Companhia, as quais foram corroboradas por meio de 
suporte especializado de consultoria jurídica, dado a natureza do tema. Vide 
detalhamentos na nota 6. c. Receitas financeiras e despesas financeiras:  
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem em: receita e 
despesas com juros, atualização monetária sobre depósitos judiciais e créditos 
fiscais, rendimento sobre mútuos com partes relacionadas, desconto obtidos e 
concedidos, rendimento sobre aplicações financeiras, dentre outras transações.  
A receita e despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros 
efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas 
relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos 
fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e, portanto, foram 
contabilizados de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a 
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.  
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 

Forte Securitizadora S.A.
CNPJ nº 12.979.898/0001-70

Demonstrações Financeiras com Relatório do Auditor Independente
Demonstrações Financeiras - AVISO

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo  relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Forte Securitizadora S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas
das notas explicativas e do relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. Todas as informações financeiras estão apresentadas em Reais e foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a Companhia emitiu 32 (trinta e duas) séries de CRIs, totalizando o valor de R$457.840. O resultado líquido obtido pela Companhia no exercício findo em 31 de dezembro
de 2022 foi um lucro líquido de R$ 5.892 (R$2.353 em 2021) e o seu patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 29.042 (R$ 22.703 em 31 de dezembro de 2021). Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Deloitte 
Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., empresa contratada para a prestação de serviços de auditoria independente sobre as demonstrações financeiras da Forte Securitizadora S.A., ou pessoas a ela ligadas, não prestou quaisquer
outros serviços que não sejam os de auditoria externa.
São Paulo, 16 de maio de 2023. A  Administração.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores em milhares de reais)

Ativo Circulante Notas explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.795 66
Outros créditos 6 3.643 –
Impostos a recuperar 7 766 840
Partes relacionadas 9 6.135 93
Depósito judicial 19 17.184 –
Outros ativos 324 95
Total do ativo circulante 29.847 1.094
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 7 12.883 5.627
Depósito judicial 19 10.727 16.000
Impostos diferidos – 13
Imobilizado 419 516
Intangível 238 306
Direitos de uso 8 (a) 812 412
Total do não circulante 25.079 22.874
Total do ativo 54.926 23.968
Passivo circulante Notas explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Contas a pagar 10 20.429 532
Obrigações trabalhistas 11 1.925 122
Obrigações tributárias 214 110
Imposto de renda e contribuição social – –
Passivo de arrendamentos 8 (b) 351 347
Outras obrigações 6 66
Dividendos a Pagar 14 (d) 1.399 –
Total do passivo circulante 24.324 1.177
Contas a pagar 10 500 -
Impostos diferidos 569 –
Passivo de arrendamentos 8 (b) 491 88
Total do passivo não circulante 1.560 88
Patrimônio Líquido 14
Capital social 24.258 3.008
Adiantamento para futuro aumento de capital – 18.939
Reservas legal 586 291
Reserva de lucros 4.198 465
Total do patrimônio líquido 29.042 22.703
Total do passivo 54.926 23.968

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 5.892 2.353
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 5.892 2.353

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores em milhares de reais)

Notas explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 15 25.488 11.091
Custos dos serviços 16 (3.089) –
Lucro Bruto 22.399 11.091
Despesas com pessoal 16 (2.481) (1.235)
Despesas gerais e administrativas 16 (21.990) (4.753)
Despesas comerciais e de marketing 16 (386) (5.529)
Depreciação e amortização 16 (776) (791)
Outras receitas (despesas), líquidas (1) 7
Outras receitas (despesas) 
   não recorrentes, líquidas 6 2.233 –

(23.401) (12.121)
Prejuízo antes do resultado financeiro (1.002) (1.030)
Resultado financeiro, líquido 17 9.899 4.559
Resultado antes dos impostos 8.897 3.529
Imposto de renda e
   contribuição social correntes 12 (2.423) (1.176)
Imposto de renda e
   contribuição social diferidos 12 (582) –
Lucro líquido do exercício 5.892 2.353
Lucro líquido por ação - R$ 14 (e) 0,30 0,93

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado abrangente 

31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares reais)

Nota
Capital 
Social AFAC

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros

Lucros 
Acumulados

Total do Patrimônio
 Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.585 – 173 888 – 2.646
Aumento de capital 1.423 – – – – 1.423
Adiantamento para futuro aumento de capital – 18.939 – – – 18.939
Lucro líquido do exercício – – – – 2.353 2.353
Reserva legal – – 118 – (118) –
Reserva de lucros – – – 465 (465) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (559) (559)
Dividendos pagos – – – (888) (1.211) (2.099)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.008 18.939 291 465 – 22.703
Aumento de capital 14(b) 21.250 (18.939) – – – 2.311
Lucro do exercício – – – – 5.892 5.892
Dividendos pagos 14(d) – – – (465) – (465)
Reserva legal 14(c) – – 295 – (295) –
Dividendos mínimos obrigatórios 14(d) – – – – (1.399) (1.399)
Reserva de lucros 14(d) – – – 4.198 (4.198) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.258 – 586 4.198 – 29.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 5.892 2.353
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa:
Despesa de IR e CS Corrente e Diferido 3.005 –
Depreciação e amortização 775 791
Variações monetárias de contrato com empresas
   ligadas, operações não comerciais (114) –
Juros provisionados - arrendamento 201 114
Provisão de PLR 1.001 –
Crédito Pôr do Sol (2.143) –
Atualização sobre depósitos judiciais e créditos fiscais (2.520) (102)
(Aumento) redução de ativos: Depósito judicial (10.081) (16.000)
Contas a receber de empresas ligadas,
   operações não comerciais (5.928) –
Outros ativos (6.751) 72
Aumento (redução) de passivos: Contas a pagar 18.897 171
Impostos pagos (2.423) (3.590)
Obrigações trabalhistas 802 122
Outras Obrigações 74 (341)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 687 (16.410)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (77) (133)
Aquisição de intangível – (341)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (77) (474)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos / (pagamentos) para empresas ligadas,
   operações não comerciais – (93)
Pagamento de arrendamento (727) (612)
Pagamento de dividendos (465) (2.659)
Aumento de capital social 2.311 18.939
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos 1.119 15.575
Acréscimo (Decréscimo) em caixa e equivalentes 1.729 (1.309)
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 66 1.375
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 1.795 66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Para um arrendamento específico, 
as diferenças temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo de 
arrendamento são consideradas pela base líquida (o arrendamento) para fins de 
reconhecimento do imposto diferido. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante 
das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da Companhia. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. e. Instrumentos Financeiros: A Administração da Companhia determina 
a classificação dos seus ativos e passivos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial de acordo com o modelo de negócio no qual o ativo é 
gerenciado e suas respectivas características de fluxos de caixa contratuais, 
presentes no CPC 48. Os passivos financeiros são mensurados de acordo com sua 
natureza e finalidade. Os instrumentos financeiros incluem depósitos bancários, 
aplicações financeiras e outros recebíveis, assim como contas a pagar e outras 
dívidas. e.1 Ativos financeiros: São registrados pelo valor justo por meio do 
resultado (VJR): de acordo com o CPC 48, o ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado pela Companhia, de acordo com a gestão de risco 
documentada e a estratégia de investimento. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e as mudanças desses ativos são reconhecidas no resultado dos exercícios. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativo 
são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado são medidos por meio do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.  
e.2 Passivos financeiros: Passivos financeiros não derivativos: São reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. e.3 Desreconhecimento de ativos 
e passivos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando usa obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos financeiros transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. e.4 Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
f. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Nos exercícios findo em 31/12/2022 e 2021, não foram 
identificadas perda nos valores dos ativos. g. Caixa e equivalentes de caixa:  
Os saldos classificados como caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos 
bancários e caixa. h. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os 
componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final 
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa 
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 

Companhia. Geralmente, A Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo 
como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros sobre financiamento com o banco que possui 
relacionamento. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 

dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na 

o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão 
ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos 
de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI e 
máquinas de café. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. I. Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 
Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco 
de descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e 
divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos 
e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado 
ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as 
transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um 
preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se 
um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e 
passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação 
e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual 
quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à 
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor 
justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e 
o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado 
numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a 
avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação 
é encerrada, o que ocorrer primeiro. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações 
legais são efetuadas de acordo com os critérios definidos no CPC 25 -  Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, da seguinte forma: Ativos contingentes: 
Não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência 
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabe 
mais nenhum recurso. Provisões para risco: São avaliados por assessores jurídicos 
e pela Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação 
judicial ou administrativa que possa gerar uma saída de recursos que seja 
mensurável com suficiente segurança. São constituídas provisões para os processos 
classificados como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e divulgados em 
notas explicativas. Passivos contingentes: São incertos e dependem de eventos 
futuros para determinar se existe probabilidade de saída de recursos. Passivos 
dessa natureza não são provisionados, mas divulgados se classificados como perda 
possível; e não provisionados, nem divulgados, se classificados como perda remota. 
k. Benefícios aos empregados: Benefícios curto prazo: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
correspondente serviço seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou não 
formalizada de pagar esse montante em função de serviços passados prestado pelo 
empregado no passado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
Participação nos resultados: São reconhecidos em conta passiva de obrigações 
trabalhistas, os valores correspondentes aos benefícios a funcionários decorrentes 
do programa de participação nos resultados. Para o programa existe plano formal e 
os valores a serem pagos podem ser estimados razoavelmente, antes da época da 
elaboração das informações, e são liquidados no curto prazo. Benefícios  
pós-emprego: A Companhia não possui planos de benefícios do tipo Plano Gerador 
de Benefício Livre (PGBL) e/ou Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) durante e 
pós-emprego ou benefícios de contribuição definida. l. Lucro por ação: A 
Companhia efetua o cálculo do lucro por ação utilizando o número médio ponderado 
de ações ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao 
resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41. Não há efeitos de diluição e, 
consequentemente, o lucro por ação básico e diluído tem o mesmo valor. 4. Novas 
normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das Demonstrações Financeiras da Companhia, estão descritas a seguir.  
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. a) Alterações ao IAS 1 (CPC 26): Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante Destina-se a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 

afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação;  

instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 

classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
01/01/ 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Não se espera que as
alterações tenham um impacto nas demonstrações contábeis da Companhia.  
b) Alterações ao IAS 8 (CPC 23): Definição de estimativas contábeis: As alterações
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas 
políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 
01/01/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se
divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia. c) Alterações ao IAS 1 (CPC 26):
Divulgação de políticas contábeis: As alterações são para ajudar as entidades a
divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para
divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade
para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao 
CPC 26 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 01/01/2023 com adoção
antecipada permitida. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas. d) Imposto diferido relacionado a
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) As 
alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por 
exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações 
aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 01/01/2023. Para
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais 
diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período
comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido 
como um ajuste no lucro acumulado ou outros componente do patrimônio naquela 
data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. e) Outras Normas: Não se 
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 

28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua
Coligada ou Joint Venture
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1 1
Depósito bancário (i) 1.794 65

1.795 66
(i) Depósito bancário - corresponde às contas correntes da própria operação da
Companhia.

Diretoria
Rodrigo Ribeiro - Diretor de Securitização

Paulo Sérgio Marques Burato - Contador SP 112455/O-0
Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre 

as Demonstrações Financeiras
Forte Securitizadora S/A. Exercício findo em 31/12/2022. Declaração dos
diretores sobre as demonstrações financeiras: Em cumprimento à instrução CVM
nº 480, de 7/12/2009, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2022. 
São Paulo, 16/05/2023. A Administração

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre o 
Relatório dos Auditores Independentes

Forte Securitizadora S/A. Exercício findo em 31/12/2022. Relacionamento com 
os auditores independentes: Informamos que a companhia não contraiu outros 
serviços junto ao auditor independente responsável pela emissão do relatório do 
auditor independente sobre as demonstrações financeiras que não sejam relativos a 
trabalhos de auditoria. Em cumprimento à instrução CVM nº 480 de 7/12/2009,
a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com a opinião expressa no
relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras referente ao 
exercício findo em 31/12/2022.

São Paulo, 16 de maio de 2023.
A Administração

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Forte Securitizadora S.A. São Paulo - SP. 
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em
31/12/2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço 
www.jornalodiasp.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre
essas demonstrações financeiras foi emitido em 18/05/2023, sem modificações.

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda 

CRC nº 2 SP 011609/O-8.
Luana de Melo Souza - Contadora

CRC nº 1 SP 292386/O- 2

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras
 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de reais)

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 12/06/2023 as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED B53042 - CONTRATO 302734029528 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
SEBASTIANA RODRIGUES DOS SANTOS BORGES, BRASILEIRO(A),
NOSOCOMIARIO(A), CPF: 012.841.908-38 , CI: 10886380 SSP/SP CASADO(A) COM
JUONI BORGES DA COSTA, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO(A), CPF 012.841.908-
38 CI: 13396835 SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 31, A RUA MANGUARI, Nº 399 (
Nº401 NÃO OFICIAL), BLOCO
C1, CONDOMINIO RESIDENCIAL PINHEIROS, 36º SUBDISTRITO - VILA MARIA (
JARDIM ANDARAI), EM SÃO
PAULO, SP, LOCALIZADO NO 3º ANDAR, CONTENDO A AREA UTIL DE 48,4828M2,
AREA COMUM DE 12,3200M2, AREA TOTAL DA UNIDADE DE 60,8028M2, AREA DA
VAGA DE ESTACIONAMENTO DE VEICULOS DE
9,9000M2, FRAÇAO IDEAL DO TERRENO DE 0,32895%, UMA VAGA
INTERTERMINADA, EM ESTACIONAMENTO COLETIVO, DO TIPO DESCOBERTA,
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E
ACESSORIOS.
SAO PAULO,  23/05/2023
ARY ANDRE NETO

23 - 26/05 -12/06/2023

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 29 do mês de março de 2023, às 17hs, por videoconferência. 2. 
Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do Conselho de 
Administração. 3. Presença: Manifestaram-se a Sra. Ágata Janjacomo de Siqueira e os Srs. Gibran Vega Marona, 
André Cimerman, Flávio Eduardo Wanderley Britto e João Carlos Armesto. 4. Mesa: Os trabalhos foram presidi-
dos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária 
designada. 5. Ordem do Dia: (a) Deliberar sobre: (i) o Relatório da Administração e as Demonstrações Financei-
ras da Companhia, juntamente com o relatório dos Auditores Independentes e a proposta de distribuição de lu-
cros relativos ao exercício de 2022; (ii) a renovação do contrato com a XS3 - Parte Relacionada; (iii) a renovação 
do Acordo de Prestação de Serviços, BPO - Parte Relacionada; (iv) as alterações no Planejamento Estratégico 
Institucional 2022 -2026; (v) manifestar sobre o Programa de Bônus da Diretoria - 2023; (vi) revisar os Valores 
Nominais constantes no Acordo de Acionistas; (b) Conhecer sobre: (vii) o Plano de Marketing referente ao exer-
cício 2023; (viii) o Relatório Comercial - exercício 2022; (ix) o Resultado Financeiro -posição dezembro/2022; (x) 
o reporte das atas dos órgãos de governança; (c) Convocar a Assembleia Geral para deliberar: (i) as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício 2022; (ii) a proposta de 
distribuição de lucros relativos ao exercício de 2022; (iii) a remuneração global, para o exercício 2023, dos mem-
bros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva da Companhia; (iv) a remuneração, para o exercício 
2023, dos Membros do Conselho Fiscal da Companhia; (v) Programa de Bônus da Diretoria - 2023; (vi) a reelei-
ção dos membros indicados pela USS Soluções Gerenciadas S.A. (Tempo), a ratificação da extensão dos man-
datos dos membros indicados pela Caixa Seguridade e a indicação para a presidência do Conselho Fiscal; (vii) 
a revisão dos valores nominais referentes ao Acordo de Acionistas - Cláusula 6.3. 6. Deliberações: Examinadas 
as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram: (a) (i) Reco-
mendar a aprovação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do parecer dos auditores indepen-
dentes, e sua publicação. Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da Administração para a destinação 
do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, da seguinte forma: (i) apurado lucro lí-
quido de R$ 4.555.296,39 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e noventa e seis reais e 
trinta e nove centavos) no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) dedução do prejuízo acu-
mulado de exercícios anteriores no montante de R$ 2.634.373,09 (dois milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, 
trezentos e setenta e três reais e nove centavos); (iii) absorção do valor de R$ 96.046,17 (noventa e seis mil, 
quarenta e seis reais e dezessete centavos) através da Reserva Legal existente no Patrimônio Líquido da Caixa 
Assistência; (iv) lucro líquido a ser distribuído de R$ 1.824.877,14 (um milhão, oitocentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e setenta e sete reais e quatorze centavos), sendo: (a) R$ 1.368.657,85 (hum milhão, trezentos e 
sessenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) à Caixa Seguridade Partici-
pações S.A. e (b) R$ 456.219,29 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, duzentos e dezenove reais e vinte e nove 
centavos) à USS Soluções Gerenciadas S.A.. Estiveram presentes para prestar esclarecimentos os senhores 
Murilo Morgante e Marcelo Rodrigues, representantes dos Auditores Independentes E&Y, os senhores Roberto 
Musto, Carlos Roberto de Albuquerque Sá, Maurício Marques Bernardi e Fábio Santos Ferreira, membros do 
Comitê de Auditoria e o senhor Felipe Pascoal Baltazar, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia. (ii) Apro-
var os parâmetros essenciais para a renovação do contrato com a Caixa Residencial (XS3), Parte Relacionada, 
para o fornecimento de serviços de assistência residencial às carteiras de seguros habitacionais e residenciais, 
pelo período de 24 meses, conforme Relatório Executivo - RED nº 011/2023, da Diretoria Técnica e de Produtos. 
(iii) Aprovar os parâmetros gerais de Renovação do contrato Acordo de Prestação de Serviços (BPO) com o 
prestador de serviços Tempo, conceituado como Parte Relacionada, pelo período de 24 meses, conforme Rela-
tório Executivo -RED nº 012/2023, da Diretoria de Operações e Tecnologia. Os conselheiros indicados pela 
acionista Tempo se abstiveram da votação. (iv) Aprovar as alterações no Planejamento Estratégico Institucional 
2022 -2026 da XS6 Assistência S.A, em consonância ao Plano de Negócios e Orçamento 2023, conforme Rela-
tório Executivo - RED nº 004/2023, apresentado pela Diretora-Presidente. (v) Manifestar-se favoravelmente à 
aprovação do Programa de Bônus da Diretoria Executiva da XS6 Assistência S.A., referente ao ano de 2023, 
conforme Relatório Executivo -RED nº 046/2022, da Gerência de Gente e Gestão. (vi) Revisar os valores nomi-
nais constantes na Cláusula 6.3. do Acordo de Acionistas e propor à Assembleia Geral a manutenção dos valores 
previstos no referido Acordo, conforme Relatório Executivo nº 001/2023, da Diretoria Financeira e Administrativa. 
(b) (vii) Conhecer o Plano de Marketing da Companhia para o ano de 2023, apresentado pela Diretora-Presiden-
te. (viii) Conhecer o Relatório Comercial da Companhia referente ao exercício de 2022, conforme material dispo-
nibilizado pela Diretora-Presidente. (ix) Conhecer o Resultado Financeiro da Companhia, posição dezembro de 
2022, conforme material disponibilizado pelo Diretor Financeiro e Administrativo. (x) Conhecer o reporte das atas 
das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de Assessoramento, realizadas no período de outubro a 
dezembro/2022, disponibilizado pela Gerência de Governança da Companhia. (c) (i) Convocar a Assembleia 
Geral para deliberar: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício 2022; (ii) a proposta de distribuição de lucros relativos ao exercício de 2022; (iii) a remuneração 
global, para o exercício 2023, dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva da Compa-
nhia; (iv) a remuneração, para o exercício 2023, dos Membros do Conselho Fiscal da Companhia; (v) o Programa 
de Bônus da Diretoria -2023; (vi) a reeleição dos membros indicados pela USS Soluções Gerenciadas S.A. 
(Tempo), a ratificação da extensão dos mandatos dos membros indicados pela Caixa Seguridade e a indicação 
para a presidência do Conselho Fiscal; (vii) a revisão dos valores nominais referentes ao Acordo de Acionistas - 
Cláusula 6.3. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação 
desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Compa-
nhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro pró-
prio. Barueri, 29 de março de 2023. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Se-
cretária designada. JUCESP nº 149.756/23-9 em 19/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 12/06/2023 as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED B49891 - CONTRATO 102514063075 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
LUIZ CARVALHO VIANNA , BRASILEIRO(A), FISCAL DE RECEITA, CPF 284.024.216-
87, CI 201290 SSP/SP, SOLTEIRO(A) E CONJUGE, SE CASADO(A) ESTIVER.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº154, A AVENIDA VEREADOR JOSE
DINIZ, Nº 3753, CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO NEW YORK PLAZA, CAMPO BELO (SANTO AMARO), 30° SUBDISTRITO
IBIRAPUERA , EM SAO PAULO, SP, LOCALIZADO NO 15° ANDAR, CONTENDO
UMA AREA UTIL DE 36,440M2, AREA COMUM DE
GARAGEM (INDERTEMINADA) DE 20,135M2, AREA COMUM COBERTA E
DESCOBERTA DE 14,428M2, AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 71,003M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇAO IDEAL DE 0,9376% NO TERRENO, CABENDO
AO REFERIDO APARTAMENTO UMA VAGA DE GARAGEM DE VEICULO DE PASSEIO
OU UTILITARIO, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES E ACESSORIOS.
SAO PAULO,  23/05/2023
ARY ANDRE NETO
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F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de abril de 2023, às 16:00 horas, na sede social da
F. Mota Participações S/A, na Rua Líbero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 (parte), na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo
124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade.
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretário: a acionista Márcia
Gomes Mota Lagrotta. Ordem do Dia: Aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas.
Deliberação: Deliberaram os acionistas presentes, à unanimidade, pela aprovação da distribuição de
dividendos, no montante de R$ 4.460.000,00 (quatro milhões e quatrocentos e sessenta mil reais)
proporcionalmente às suas participações no capital social, provenientes dos recursos disponíveis na
Reserva de Lucros da Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da
Administração, cumprindo com as obrigações legais e aquelas fixadas em seu Estatuto Social.
Outrossim, deliberaram os acionistas que a ordem de pagamento dos dividendos será realizada até o
dia 28 de abril de 2.023. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os
trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo senhor
Presidente, por mim Secretária, e pelo demais acionistas presentes. São Paulo, 18 de abril de 2.023 -
a) Presidente: Fernando Rodrigues Mota, Secretária: Márcia Gomes Mota Lagrotta; Acionistas:
Fernando Rodrigues Mota, Maria de Lourdes Gomes Mota, Jose Carlos Gomes Mota, Marcia Gomes
Mota Lagrotta e Claudia Gomes Muszkat. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel
da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 18 de abril de 2023. Fernando Rodrigues Mota - Presidente
da Mesa. Márcia Gomes Mota Lagrotta - Secretário. JUCESP nº 200.254/23-6 em 17/05/2023. Maria
Cristina Frei - Secretária Geral.

33ª VARA C VEL - FORO CENTRAL/SP   -     Praça João Mendes s/nº - 11º andar
- salas nº 1123 / 1125 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171.6228  - E-
mail:sp33cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMA O - Prazo de 20 dias - Processo
nº 0011164-50.2023.8.26.0100. O MM. Juiz  de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. DOUGLAS IECCO RAVACCI,  na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MANOEL MESSIAS GER NIMO D A SILVA (CPF
007.468.102-88), atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo presente,
expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTEN A movido por ICOMON
TECNOLOGIA LTDA., fica INTIMADO para, no prazo de 15 dias,  a fluir após os 20
dias supra, PAGAR o D BITO de R$3.380,95 (março/2023), a ser atualizado e
acrescido das cominações legais, SOB PENA  de ACR SCIMO de MULTA de 10% e
de HONOR RIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o
restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de
bens e avaliação. Fica ciente também que não pagando, inicia-se o prazo de 15 dias
para IMPUGNA O, independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2023.

25  e   26/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053617-17.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Paulo André Caldeira Sawaya CPF 107.335.868-21, que Fabio Mazza Galhardo ajuizou ação de 
execução para cobrança de R$ 37.499,35 (dez/21), referente à locação do apto. 86, bloco A, à Alameda dos Jurupis 800 - 
Moema. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital de: citação, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, 
nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia 
da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia; intimação da penhora havida sobre o bloqueio judicial no 
valor de R$72,84, ficando advertido do prazo de cinco dias para eventual impugnação (art. 854, §3º do CPC). Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2023.|25,26| 
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SEXTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC 
SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respec-
tivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário da 
Emissão (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 15 de ju-
nho de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula Décima Sexta do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado em 05 de dezembro de 2019, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: A. a in-
clusão de novas garantias no âmbito dos CRI, quais sejam: i. cessão fi duciária dos direitos creditórios futuros decorrentes de eventual sobejo oriundos do “Instrumento Particular de 
Compromisso de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças”, celebrado em 05 de setembro de 2022, pela BPGM ESSÊNCIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., 
sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.099.468/0001-49, na qualidade de compradora (“BPGM Essência”), a TPA ESSÊNCIA – EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.044.114/0001-80 (“TPA Essência”), na qualidade de vendedora, e a TPA HOLDING LTDA., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.724.054/0001-68 (“TPA Holding”), a TPA CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 46.355.517/0001-02 (“TPA Construções”) e o BPG IV MULTIFAMILY FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, fundo de investimento consti-
tuído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJMF sob o nº 42.592.562/0001-11, administrado pelo BANCO GENIAL S.A., instituição fi nanceira, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 45.246.410/0001-55 (“BPG IV” e “Administradora”), na qualidade de intervenientes anuentes, por meio do qual foi pactuada a aquisição, pela BPGM Essência do imóvel lo-
calizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Aurora nº 850, 854, 858 e 862, Consolação, objeto da matrícula nº 43.098 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Co-
marca de São Paulo (“Imóvel Essência” e “CVC Essência”, respectivamente), mediante pagamento do montante de R$ 59.000.000,00 (cinquenta e nove milhões de reais) na forma 
estipulada no CVC Essência, após a utilização de referidos direitos creditórios para o integral cumprimento: (i.a.) da obrigação de pagamento de todos os direitos de crédito decor-
rentes das liberações efetivamente realizadas conforme disposto no “Termo de 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 3 (Três) Séries, Para Colocação Privada, Com 
Garantia Real e Fidejussória, da TPA – Desenvolvimento Imobiliário Ltda.”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA – DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA., socieda-
de empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.610.410/0001-66 (“TPA Desenvolvimento”), na qualidade de emitente, a TPA Essência, a TPA SAMPA – EMPREENDIMEN-
TO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.033.027/0001-28 (“TPA Sampa”), a TPA AURORA965 – EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO SPE LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.534.385/0001-17 (“TPA Aurora”), a TPA 27 – EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.843.229/0001-38 (“TPA 27”), a MT – PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 24.160.221/0001-95 (“MT Participações”), a TPA Holding, o Sr. MAURO TEIXEIRA PINTO, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Física do Ministério da Fazen-
da (“CPF/MF”) sob o nº 125.786.718-00 (“Sr. Mauro”) e a Sra. EUGÊNIA ABRAHAM TEIXEIRA PINTO, inscrita no CPF/MF sob o nº  149.217.118-28 (“Sra. Eugênia” e, quando 
mencionada em conjunto com a TPA Essência, a TPA Sampa, a TPA Aurora, a TPA 27, a MT Participações, a TPA Holding e o Sr. Mauro, simplesmente “Avalistas TPA”), na qualidade de 
intervenientes anuentes, e a PLAYBANCO SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.446.476/0001-75 (“Playbanco”), na qualidade de 
credora (“Termo de Emissão”), decorrentes da emissão das notas comerciais da 1ª Série de emissão da TPA Desenvolvimento, no valor total de R$ 41.000.000,00 (quarenta e um mi-
lhões de reais), emitidas por força do Termo de Emissão (“Notas Comerciais Essência”), acrescidos da atualização monetária e dos juros remuneratórios, conforme previsto nas No-
tas Comerciais Essência, bem como todos e quaisquer outros encargos devidos por força das Notas Comerciais Essência e do Termo de Emissão, incluindo a totalidade dos respecti-
vos acessórios, tais como Prêmio Inicial (conforme defi nido no Termo de Emissão), encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários e demais en-
cargos contratuais e legais previstos e relacionados às Notas Comerciais Essência e no Termo de Emissão; e (i.b.) de quaisquer outras obrigações, pecuniárias ou não, incluindo, sem 
limitação, declarações e garantias prestadas pela TPA Desenvolvimento e/ou pelos Avalistas TPA, nos termos dos documentos relacionados à 1ª Série, da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Playbanco, emitidos por meio da celebração, em 14 de outubro de 2022, do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Emissão de Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco Securitizadora S.A.”, pela Playbanco e pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
tituição fi nanceira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Obrigações Garantidas Essência”, “CRI Essência” e “Agente Fiduciário CRIs TPA”, respectivamente), (i.c.) da 
obrigação de pagamento de todos os direitos de crédito decorrentes das liberações efetivamente realizadas conforme disposto no Termo de Emissão, decorrentes da emissão das no-
tas comerciais da 2ª Série de emissão da TPA Desenvolvimento, no valor total de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), emitidas por força do Termo de Emissão (“Notas 
Comerciais Aurora”), acrescidos da atualização monetária e dos juros remuneratórios, conforme previsto nas Notas Comerciais Aurora, bem como todos e quaisquer outros encargos 
devidos por força das Notas Comerciais Aurora e do Termo de Emissão, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como Prêmio Inicial (conforme defi nido no Termo de 
Emissão), encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários e demais encargos contratuais e legais previstos e relacionados às Notas Comerciais 
Aurora e no Termo de Emissão; (i.d.) de quaisquer outras obrigações, pecuniárias ou não, incluindo, sem limitação, declarações e garantias prestadas pela TPA Desenvolvimento e/
ou pelos Avalistas TPA, nos termos dos documentos relacionados à 1ª Série, da 2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco, emitidos por meio da celebração, 
em 14 de outubro de 2022, do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco Securitizadora S.A.”, pela Play-
banco e pelo Agente Fiduciário CRIs TPA (“Obrigações Garantidas Aurora” e “CRI Aurora”, respectivamente); (i.e.) da obrigação de pagamento de todos os direitos de crédito decor-
rentes das liberações efetivamente realizadas conforme disposto no Termo de Emissão, decorrentes da emissão das notas comerciais da 3ª Série de emissão da TPA Desenvolvimen-
to, no valor total de R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais), emitidas por força do Termo de Emissão (“Notas Comerciais Sampa”), acrescidos da atualização monetária e 
dos juros remuneratórios, conforme previsto nas Notas Comerciais Sampa, bem como todos e quaisquer outros encargos devidos por força das Notas Comerciais Sampa e do Termo 
de Emissão, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como Prêmio Inicial (conforme defi nido no Termo de Emissão), encargos moratórios, multas, penalidades, indeniza-
ções, despesas, custas, honorários e demais encargos contratuais e legais previstos e relacionados às Notas Comerciais Sampa e no Termo de Emissão; (i.f.) de quaisquer outras obri-
gações, pecuniárias ou não, incluindo, sem limitação, declarações e garantias prestadas pela TPA Desenvolvimento e/ou pelos Avalistas TPA, nos termos dos documentos relaciona-
dos à 1ª Série, da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco, emitidos por meio da celebração, em 14 de outubro de 2022, do “Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco Securitizadora S.A.”, pela Playbanco e pelo Agente Fiduciário CRIs TPA (respectivamente, 
“Obrigações Garantidas Sampa” e, quando em conjunto com as Obrigações Garantidas Essência e as Obrigações Garantidas Aurora, simplesmente denominadas “Obrigações Ga-
rantidas CRIs TPA”, “CRI Sampa”, e este, quando em conjunto com os CRI Essência e o CRI Aurora, simplesmente denominados “CRIs TPA” e “Cessão Fiduciária Sobejo CVC Essên-
cia”); ii. cessão fi duciária dos direitos creditórios futuros decorrentes de eventual sobejo oriundos do “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Quotas e Ou-
tras Avenças”, celebrado em 05 de setembro de 2022, pela BPGM AURORA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
47.099.664/0001-13, na qualidade de compradora (“BPGM Aurora”), a TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de vendedoras e a TPA Aurora, TPA Holding, TPA 27, 
TPA Construções e o BPG IV, na qualidade de intervenientes anuentes, por meio do qual foi pactuada a aquisição, pela BPGM Aurora da totalidade das quotas de emissão do capital 
social da TPA Aurora (“CVC Aurora”), mediante pagamento do montante de R$ 37.864.180,00 (trinta e sete milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil e cento e oitenta reais) na 
forma estipulada no CVC Aurora, após a utilização de referidos direitos creditórios para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Sobejo CVC 
Aurora”); iii. cessão fi duciária dos direitos creditórios futuros decorrentes de eventual sobejo oriundos do “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Quotas e 
Outras Avenças”, celebrado em 05 de setembro de 2022, pela BPGM SAMPA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
44.949.718/0001-02, na qualidade de compradora (“BPGM Sampa”), a TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de vendedoras e a TPA Sampa, TPA Holding, TPA 27, 
TPA Construções e o BPG IV, na qualidade de intervenientes anuentes, por meio do qual foi pactuada a aquisição, pela BPGM Sampa da totalidade das quotas de emissão do capital 
social da TPA Sampa (“CVC Sampa”), mediante pagamento do montante de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais) na forma estipulada no CVC Sampa, após a utiliza-
ção de referidos direitos creditórios para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Sobejo CVC Sampa” e, quando em conjunto com a Cessão 
Fiduciária Sobejo CVC Essência e a Cessão Fiduciária Sobejo CVC Aurora, simplesmente “Cessão Fiduciária Sobejo CVCs Brookfi eld”); iv. cessão fi duciária de eventuais créditos re-
manescentes depositados na conta corrente nº 0099470-4, mantida na agência nº 0018 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da Playbanco, após o integral cum-
primento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Essência”); v. cessão fi duciária de eventuais créditos remanescentes depositados na con-
ta corrente nº 0099471-5, mantida na agência nº 0018 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da Playbanco, após o integral cumprimento das Obrigações Garanti-
das CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Aurora”); vi. cessão fi duciária de eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente nº 0099526-6, manti-
da na agência nº 0018 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da Playbanco, após o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária 
Conta Centralizadora CRI Sampa” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Essência e a Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Aurora, simples-
mente “Cessão Fiduciária Contas Centralizadoras CRIs TPA”); vii. cessão fi duciária de eventuais créditos, sem a necessidade de auditoria ou apresentação de parecer legal, oriundos 
da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária das quotas da TPA Essência, formalizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas 
em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de fi duciantes, a Playbanco, na qualidade de fi -
duciária, e a TPA Essência, na qualidade de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Essência”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária ve-
nha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; viii. cessão fi duciária de eventuais créditos, sem a necessidade de auditoria ou apre-
sentação de parecer legal, oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária das quotas da TPA Aurora, formalizada por meio do “Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de fi ducian-
tes, a Playbanco, na qualidade de fi duciária, e a TPA Aurora, na qualidade de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Aurora”), caso o valor obtido com a ex-
cussão da alienação fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; ix. cessão fi duciária de eventuais créditos, sem a ne-
cessidade de auditoria ou apresentação de parecer legal, oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária das quotas da TPA Sampa, formalizada por 
meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Desenvolvimento e a MT Partici-
pações, na qualidade de fi duciantes, a Playbanco, na qualidade de fi duciária, e a TPA Sampa, na qualidade de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Sam-
pa” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Essência e Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Aurora, simplesmente “Cessão Fiduciária Sobejo AF de 
Quotas”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; x. cessão fi -
duciária de eventuais créditos oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária do Imóvel Essência, formalizada por meio do “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Essência, na qualidade de fi duciante, e a Playbanco, na qualidade de 
fi duciária (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóvel Essência”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimen-
to das Obrigações Garantidas CRIs TPA; xi. cessão fi duciária de eventuais créditos oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária do imóvel localizado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 965, Consolação, objeto da matrícula nº 21.560 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, for-
malizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Aurora, na qualida-
de de fi duciante, e a Playbanco, na qualidade de fi duciária (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóvel Aurora”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária venha a so-
bejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; xii. sessão fi duciária de eventuais créditos oriundos da importância que sobejar após a excus-
são da alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Major Sertório, nº 178 e 182, Consolação, objeto da matrícula nº 64.100 do 5º 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, e do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bento de Freitas, nº 366, 372, 378 e 384, es-
quina com a Rua Major Sertório, nº 170, Consolação, objeto da matrícula nº 72.980 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, formalizada por meio do “Ins-
trumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Sampa, na qualidade de fi duciante, e a Play-
banco, na qualidade de fi duciária (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis Sampa” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Sobejo AF Imóvel Essência e a Cessão Fiduciária 
Sobejo AF Imóvel Aurora, simplesmente “Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis” e, este último, quando em conjunto com Cessão Fiduciária Sobejo CVCs Brookfi eld, Cessão Fiduciá-
ria Sobejo Contas Centralizadoras CRIs TPA e a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas, simplesmente “Novas Garantias Adicionais”), caso o valor obtido com a excussão da aliena-
ção fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; e xiii. As Novas Garantias Adicionais sejam incluídas sem necessida-
de de auditoria ou apresentação de parecer legal. B. considerando a inclusão dos reforços de garantias descritos nos itens acima da Ordem do Dia, assim como, para resguardar os 
interesses dos Titulares dos CRI e bom andamento da Operação, aprovar que seja alterado o mecanismo de Liberação de Garantias Imóveis Prontos previsto na cláusula 7.5 da Cé-
dula de Crédito Bancário nº FP_TPA_0512/19 (“CCB”), a fi m de que após a respectiva aprovação as liberações sejam realizadas inobstante o enquadramento da Razão de Garantia, 
sendo desde já certo e ajustado que as referidas liberações estarão condicionadas ao cumprimento integral e cumulativo dos seguintes critérios: (i) o imóvel objeto da liberação te-
nha sido alienado a um terceiro adquirente; (ii) o terceiro adquirente tenha efetuado o pagamento integral do preço de aquisição do imóvel objeto da liberação; e (iii) a totalidade 
do preço de aquisição do imóvel desembolsado pelo terceiro adquirente seja transferida à Conta Centralizadora; e C. autorizar que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emisso-
ra, realizem todos os atos necessários a formalização dos documentos que se façam necessários para implementação das deliberações tomadas nos termos dos itens descritos aci-
ma, incluindo, mas, sem se limitar, a formalização das Novas Garantias Adicionais e a formalização de aditamento a todos os documentos que se fi zerem necessários relacionados 
aos CRI. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.
gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que re-
presentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em Circulação conforme cláusula 16.4. 
do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em qualquer convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI 
em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 16.9. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para jsc@vortx.com.br com cópia para agentefi du-
ciario@vortx.com.br imprescindivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu di-
reito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, pre-
ferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifesta-
ção de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. 
A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certi-
fi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acom-
panhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso si-
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de maio de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS
DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC 
SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respec-
tivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário da 
Emissão (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 15 de ju-
nho de 2023 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula Décima Sexta do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado em 10 de maio de 2019, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: A. a inclusão de 
novas garantias no âmbito dos CRI, quais sejam: i. cessão fi duciária dos direitos creditórios futuros decorrentes de eventual sobejo oriundos do “Instrumento Particular de Compro-
misso de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças”, celebrado em 05 de setembro de 2022, pela BPGM ESSÊNCIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., socieda-
de anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.099.468/0001-49, na qualidade de compradora (“BPGM Essência”), a TPA ESSÊNCIA – EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.044.114/0001-80 (“TPA Essência”), na qualidade de vendedora, e a TPA HOLDING LTDA., sociedade em-
presária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.724.054/0001-68 (“TPA Holding”), a TPA CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
46.355.517/0001-02 (“TPA Construções”) e o BPG IV MULTIFAMILY FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, fundo de investimento constituí-
do sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJMF sob o nº 42.592.562/0001-11, administrado pelo BANCO GENIAL S.A., instituição fi nanceira, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 45.246.410/0001-55 (“BPG IV” e “Administradora”), na qualidade de intervenientes anuentes, por meio do qual foi pactuada a aquisição, pela BPGM Essência do imóvel loca-
lizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Aurora nº 850, 854, 858 e 862, Consolação, objeto da matrícula nº 43.098 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de São Paulo (“Imóvel Essência” e “CVC Essência”, respectivamente), mediante pagamento do montante de R$ 59.000.000,00 (cinquenta e nove milhões de reais) na forma es-
tipulada no CVC Essência, após a utilização de referidos direitos creditórios para o integral cumprimento: (i.a.) da obrigação de pagamento de todos os direitos de crédito decorren-
tes das liberações efetivamente realizadas conforme disposto no “Termo de 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 3 (Três) Séries, Para Colocação Privada, Com 
Garantia Real e Fidejussória, da TPA – Desenvolvimento Imobiliário Ltda.”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA – DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA., socieda-
de empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.610.410/0001-66 (“TPA Desenvolvimento”), na qualidade de emitente, a TPA Essência, a TPA SAMPA – EMPREENDIMEN-
TO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.033.027/0001-28 (“TPA Sampa”), a TPA AURORA965 – EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO SPE LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.534.385/0001-17 (“TPA Aurora”), a TPA 27 – EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.843.229/0001-38 (“TPA 27”), a MT – PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 24.160.221/0001-95 (“MT Participações”), a TPA Holding, o Sr. MAURO TEIXEIRA PINTO, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Física do Ministério da Fazen-
da (“CPF/MF”) sob o nº 125.786.718-00 (“Sr. Mauro”) e a Sra. EUGÊNIA ABRAHAM TEIXEIRA PINTO, inscrita no CPF/MF sob o nº 149.217.118-28 (“Sra. Eugênia” e, quando 
mencionada em conjunto com a TPA Essência, a TPA Sampa, a TPA Aurora, a TPA 27, a MT Participações, a TPA Holding e o Sr. Mauro, simplesmente “Avalistas TPA”), na qualidade de 
intervenientes anuentes, e a PLAYBANCO SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.446.476/0001-75 (“Playbanco”), na qualidade de 
credora (“Termo de Emissão”), decorrentes da emissão das notas comerciais da 1ª Série de emissão da TPA Desenvolvimento, no valor total de R$ 41.000.000,00 (quarenta e um mi-
lhões de reais), emitidas por força do Termo de Emissão (“Notas Comerciais Essência”), acrescidos da atualização monetária e dos juros remuneratórios, conforme previsto nas No-
tas Comerciais Essência, bem como todos e quaisquer outros encargos devidos por força das Notas Comerciais Essência e do Termo de Emissão, incluindo a totalidade dos respecti-
vos acessórios, tais como Prêmio Inicial (conforme defi nido no Termo de Emissão), encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários e demais en-
cargos contratuais e legais previstos e relacionados às Notas Comerciais Essência e no Termo de Emissão; e (i.b.) de quaisquer outras obrigações, pecuniárias ou não, incluindo, sem 
limitação, declarações e garantias prestadas pela TPA Desenvolvimento e/ou pelos Avalistas TPA, nos termos dos documentos relacionados à 1ª Série, da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Playbanco, emitidos por meio da celebração, em 14 de outubro de 2022, do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Emissão de Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco Securitizadora S.A.”, pela Playbanco e pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
tituição fi nanceira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Obrigações Garantidas Essência”, “CRI Essência” e “Agente Fiduciário CRIs TPA”, respectivamente), (i.c.) da 
obrigação de pagamento de todos os direitos de crédito decorrentes das liberações efetivamente realizadas conforme disposto no Termo de Emissão, decorrentes da emissão das no-
tas comerciais da 2ª Série de emissão da TPA Desenvolvimento, no valor total de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais), emitidas por força do Termo de Emissão (“Notas 
Comerciais Aurora”), acrescidos da atualização monetária e dos juros remuneratórios, conforme previsto nas Notas Comerciais Aurora, bem como todos e quaisquer outros encargos 
devidos por força das Notas Comerciais Aurora e do Termo de Emissão, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como Prêmio Inicial (conforme defi nido no Termo de 
Emissão), encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários e demais encargos contratuais e legais previstos e relacionados às Notas Comerciais 
Aurora e no Termo de Emissão; (i.d.) de quaisquer outras obrigações, pecuniárias ou não, incluindo, sem limitação, declarações e garantias prestadas pela TPA Desenvolvimento e/
ou pelos Avalistas TPA, nos termos dos documentos relacionados à 1ª Série, da 2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco, emitidos por meio da celebração, 
em 14 de outubro de 2022, do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco Securitizadora S.A.”, pela Play-
banco e pelo Agente Fiduciário CRIs TPA (“Obrigações Garantidas Aurora” e “CRI Aurora”, respectivamente); (i.e.) da obrigação de pagamento de todos os direitos de crédito decor-
rentes das liberações efetivamente realizadas conforme disposto no Termo de Emissão, decorrentes da emissão das notas comerciais da 3ª Série de emissão da TPA Desenvolvimen-
to, no valor total de R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais), emitidas por força do Termo de Emissão (“Notas Comerciais Sampa”), acrescidos da atualização monetária e 
dos juros remuneratórios, conforme previsto nas Notas Comerciais Sampa, bem como todos e quaisquer outros encargos devidos por força das Notas Comerciais Sampa e do Termo 
de Emissão, incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como Prêmio Inicial (conforme defi nido no Termo de Emissão), encargos moratórios, multas, penalidades, indeniza-
ções, despesas, custas, honorários e demais encargos contratuais e legais previstos e relacionados às Notas Comerciais Sampa e no Termo de Emissão; (i.f.) de quaisquer outras obri-
gações, pecuniárias ou não, incluindo, sem limitação, declarações e garantias prestadas pela TPA Desenvolvimento e/ou pelos Avalistas TPA, nos termos dos documentos relaciona-
dos à 1ª Série, da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco, emitidos por meio da celebração, em 14 de outubro de 2022, do “Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Playbanco Securitizadora S.A.”, pela Playbanco e pelo Agente Fiduciário CRIs TPA (respectivamente, 
“Obrigações Garantidas Sampa” e, quando em conjunto com as Obrigações Garantidas Essência e as Obrigações Garantidas Aurora, simplesmente denominadas “Obrigações Ga-
rantidas CRIs TPA”, “CRI Sampa”, e este, quando em conjunto com os CRI Essência e o CRI Aurora, simplesmente denominados “CRIs TPA” e “Cessão Fiduciária Sobejo CVC Essên-
cia”); ii. cessão fi duciária dos direitos creditórios futuros decorrentes de eventual sobejo oriundos do “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Quotas e Ou-
tras Avenças”, celebrado em 05 de setembro de 2022, pela BPGM AURORA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
47.099.664/0001-13, na qualidade de compradora (“BPGM Aurora”), a TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de vendedoras e a TPA Aurora, TPA Holding, TPA 27, 
TPA Construções e o BPG IV, na qualidade de intervenientes anuentes, por meio do qual foi pactuada a aquisição, pela BPGM Aurora da totalidade das quotas de emissão do capital 
social da TPA Aurora (“CVC Aurora”), mediante pagamento do montante de R$ 37.864.180,00 (trinta e sete milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil e cento e oitenta reais) na 
forma estipulada no CVC Aurora, após a utilização de referidos direitos creditórios para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Sobejo CVC 
Aurora”); iii. cessão fi duciária dos direitos creditórios futuros decorrentes de eventual sobejo oriundos do “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Quotas e 
Outras Avenças”, celebrado em 05 de setembro de 2022, pela BPGM SAMPA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
44.949.718/0001-02, na qualidade de compradora (“BPGM Sampa”), a TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de vendedoras e a TPA Sampa, TPA Holding, TPA 27, 
TPA Construções e o BPG IV, na qualidade de intervenientes anuentes, por meio do qual foi pactuada a aquisição, pela BPGM Sampa da totalidade das quotas de emissão do capital 
social da TPA Sampa (“CVC Sampa”), mediante pagamento do montante de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais) na forma estipulada no CVC Sampa, após a utiliza-
ção de referidos direitos creditórios para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Sobejo CVC Sampa” e, quando em conjunto com a Cessão 
Fiduciária Sobejo CVC Essência e a Cessão Fiduciária Sobejo CVC Aurora, simplesmente “Cessão Fiduciária Sobejo CVCs Brookfi eld”); iv. cessão fi duciária de eventuais créditos re-
manescentes depositados na conta corrente nº 0099470-4, mantida na agência nº 0018 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da Playbanco, após o integral cum-
primento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Essência”); v. cessão fi duciária de eventuais créditos remanescentes depositados na con-
ta corrente nº 0099471-5, mantida na agência nº 0018 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da Playbanco, após o integral cumprimento das Obrigações Garanti-
das CRIs TPA (“Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Aurora”); vi. cessão fi duciária de eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente nº 0099526-6, manti-
da na agência nº 0018 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da Playbanco, após o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA (“Cessão Fiduciária 
Conta Centralizadora CRI Sampa” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Essência e a Cessão Fiduciária Conta Centralizadora CRI Aurora, simples-
mente “Cessão Fiduciária Contas Centralizadoras CRIs TPA”); vii. cessão fi duciária de eventuais créditos, sem a necessidade de auditoria ou apresentação de parecer legal, oriundos 
da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária das quotas da TPA Essência, formalizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas 
em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de fi duciantes, a Playbanco, na qualidade de fi -
duciária, e a TPA Essência, na qualidade de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Essência”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária ve-
nha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; viii. cessão fi duciária de eventuais créditos, sem a necessidade de auditoria ou apre-
sentação de parecer legal, oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária das quotas da TPA Aurora, formalizada por meio do “Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Desenvolvimento e a MT Participações, na qualidade de fi ducian-
tes, a Playbanco, na qualidade de fi duciária, e a TPA Aurora, na qualidade de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Aurora”), caso o valor obtido com a ex-
cussão da alienação fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; ix. cessão fi duciária de eventuais créditos, sem a ne-
cessidade de auditoria ou apresentação de parecer legal, oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária das quotas da TPA Sampa, formalizada por 
meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Desenvolvimento e a MT Partici-
pações, na qualidade de fi duciantes, a Playbanco, na qualidade de fi duciária, e a TPA Sampa, na qualidade de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Sam-
pa” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Essência e Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas Aurora, simplesmente “Cessão Fiduciária Sobejo AF de 
Quotas”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; x. cessão fi -
duciária de eventuais créditos oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária do Imóvel Essência, formalizada por meio do “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Essência, na qualidade de fi duciante, e a Playbanco, na qualidade de 
fi duciária (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóvel Essência”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimen-
to das Obrigações Garantidas CRIs TPA; xi. cessão fi duciária de eventuais créditos oriundos da importância que sobejar após a excussão da alienação fi duciária do imóvel localizado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 965, Consolação, objeto da matrícula nº 21.560 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, for-
malizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Aurora, na qualida-
de de fi duciante, e a Playbanco, na qualidade de fi duciária (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóvel Aurora”), caso o valor obtido com a excussão da alienação fi duciária venha a so-
bejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; xii. cessão fi duciária de eventuais créditos oriundos da importância que sobejar após a excus-
são da alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Major Sertório, nº 178 e 182, Consolação, objeto da matrícula nº 64.100 do 5º 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, e do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bento de Freitas, nº 366, 372, 378 e 384, es-
quina com a Rua Major Sertório, nº 170, Consolação, objeto da matrícula nº 72.980 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, formalizada por meio do “Ins-
trumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de outubro de 2022, pela TPA Sampa, na qualidade de fi duciante, e a Play-
banco, na qualidade de fi duciária (“Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis Sampa” e, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária Sobejo AF Imóvel Essência e a Cessão Fiduciária 
Sobejo AF Imóvel Aurora, simplesmente “Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis” e, este último, quando em conjunto com Cessão Fiduciária Sobejo CVCs Brookfi eld, Cessão Fiduciá-
ria Sobejo Contas Centralizadoras CRIs TPA e a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Quotas, simplesmente “Novas Garantias Adicionais”), caso o valor obtido com a excussão da aliena-
ção fi duciária venha a sobejar o valor devido para o integral cumprimento das Obrigações Garantidas CRIs TPA; e xiii. As Novas Garantias Adicionais sejam incluídas sem necessida-
de de auditoria ou apresentação de parecer legal. B. considerando a inclusão dos reforços de garantias descritos nos itens acima da Ordem do Dia, assim como, para resguardar os 
interesses dos Titulares dos CRI e bom andamento da Operação, aprovar que seja alterado o mecanismo de Liberação de Garantias Imóveis Prontos previsto na cláusula 7.5 da Cé-
dula de Crédito Bancário nº FAPA 1005/19 (“CCB”), a fi m de que após a respectiva aprovação as liberações sejam realizadas inobstante o enquadramento da Razão de Garantia, sen-
do desde já certo e ajustado que as referidas liberações estarão condicionadas ao cumprimento integral e cumulativo dos seguintes critérios: (i) o imóvel objeto da liberação tenha 
sido alienado a um terceiro adquirente; (ii) o terceiro adquirente tenha efetuado o pagamento integral do preço de aquisição do imóvel objeto da liberação; e (iii) a totalidade do pre-
ço de aquisição do imóvel desembolsado pelo terceiro adquirente seja transferida à Conta Centralizadora; e C. autorizar que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, rea-
lizem todos os atos necessários a formalização dos documentos que se façam necessários para implementação das deliberações tomadas nos termos dos itens descritos acima, in-
cluindo, mas, sem se limitar, a formalização das Novas Garantias Adicionais e a formalização de aditamento a todos os documentos que se fi zerem necessários relacionados aos CRI. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que represen-
tem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em Circulação conforme cláusula 16.4. do 
Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em qualquer convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI 
em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 16.9. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para jsc@vortx.com.br com cópia para agentefi du-
ciario@vortx.com.br imprescindivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu di-
reito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, prefe-
rencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de 
voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instru-
mentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de maio de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 481ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 481ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 
de junho de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado 
em 13 de abril de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar ou não a decretação do Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 6.1.1 
do “Instrumento Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, Não Conversíveis em Participação Societária, 
com Garantia Real e Fidejussória, Emitidas em Série Única, Destinada para Colocação Privada, da Cia Agropastoril Vale 
do Piragiba” (“Termo de Emissão”) e 8.3 do Termo de Securitização, em razão do descumprimento pela Cia Agropastoril 
Vale do Piragiba (“Emitente”) em efetuar a recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Reserva, conforme previsto na 
cláusula 11.3.6.1 do Termo de Emissão e 5.8 do Termo de Securitização; b) Aprovar ou não a decretação do Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 6.1.1, 
(i) do Termo de Emissão e 8.3 do Termo de Securitização, em caso de não pagamento pela Emitente da Remuneração 
das Notas Comerciais, devida no dia 13 de junho de 2023, conforme previsto na cláusula 4.13.1 do Termo de Emissão; 
c) Aprovar a prorrogação da Data do Primeiro Pagamento de Amortização Programada (conforme defi nido no Termo 
de Securitização) prevista para o dia 17 de julho de 2023, que, caso aprovada, será realizada no dia 16 de outubro de 
2023, fi cando certo que a não realização do pagamento pela Emitente na data estabelecida acima resultará na 
decretação do Resgate Antecipado Compulsório Automático das Notas Comerciais e, consequentemente dos CRI, nos 
termos da cláusula 6.1.1, (i) do Termo de Emissão e 8.3 do Termo de Securitização; d) Autorizar a Emissora para, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários para implementar o deliberado nos itens acima, bem como ratifi car a alteração da proposta de contratação 
do assessor legal, conforme aprovada na ata de Titulares dos CRI realizada em 02 de maio de 2023. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimentos, que o quórum de 
instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo 
menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número, conforme cláusula 16.4 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em primeira convocação 
por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) com relação aos itens (a), (b) e (c) 
da Ordem do Dia, e com 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia para 
o item (d), conforme cláusula 16.9.2, (ii) e 16.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://
virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. 
A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante 
legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de maio de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários das 156ª e 157ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis  Imobiliários da 156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis  
Imobiliários da 156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 07 de junho de 2023, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente remota e digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela 
Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) A alteração de pagamento dos juros mensais aos Investidores dos 
CRI, a partir da deliberação da assembleia, de modo a permitir que seja retido mensalmente na Conta da Emissão 
o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) após a previsão do pagamento das despesas descritas na cláusula 
4.6 do Termo de Securitização. Desse modo, será dispensada a necessidade de verifi cação da existência de recursos 
para pagamento integral dos juros registrados no sistema da B3, podendo ocorrer o pagamento de valor parcial 
referente aos juros vincendos em determinado mês, caso não existam recursos sufi cientes para pagamento integral. 
(ii) Autorizar a Securitizadora a renegociar os Créditos Imobiliários inadimplentes contemplando eventual 
concessão de desconto nos encargos, sendo certo que as informações necessárias para decisão serão 
disponibilizadas aos investidores que direcionarem os documentos para participação na assembleia. (iii)  Aprovação 
das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em dezembro de 2022, em atenção ao 
artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A respectiva demonstração fi nanceira está disponível no site da 
Securitizadora desde 30 de março de 2023.  Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do Estatuto, Contrato Social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 26 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª SÉRIE DA 13ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, das 1ª Série da 13ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 22 de dezem-
bro de 2014 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em 
segunda convocação, a realizar-se no dia 06 de junho de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as se-
guintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi ca-
da; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima 
indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será reali-
zada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emisso-
ra. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e af.assembleias@olivei-
ratrust.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, conside-
ra-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identi-
dade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respec-
tiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalen-
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura-
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exer-
cer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e af.as-
sembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Pro-
posta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em 
seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como 
presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi ni-
dos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 22 de maio de 2023. GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co, Cargo: Diretor de Relações com Investidores

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67

PROCESSO TRT/SP Nº 1002858-73.2021.5.02.0000
DISSÍDIO COLETIVO DE NATUREZA ECONÔMICA SUSCITANTE 2020/2021- 2021/2022.
...nota de empenho, para efeito de correção dos valores emitidos, tendo em vista o pagamento 

do reajuste salarial para os demitidos 05/2020 – 04/2021 e 05/2021 – 04/2022 estarão 

disponíveis na conta informada no ato da admissão a partir de 10/06/2023. Caso as contas 

cadastradas junto a empresa tenham sido enceradas, favor entrar em contato com RH no 

tel.: (55 11) 41335114 – (11) 9.4120-3170 (WhatsApp). Talude Construções S/A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os filiados da FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL VARZEANO, quites
com as suas obrigações estatutárias, para participarem da Assembleia Geral à realizar-
se no dia 30 de Junhode 2023(6ª. Feira) às 10:00 horas em primeira chamada e as
10:30 horas em segunda e última chamada com qualquer número de participantes, na
Rua Libero Badaró n° 377 – 7° Andar – São Paulo/SP, com a finalidade de apreciarem,
discutirem e deliberarem quanto a seguinte Ordem do Dia:- 1-) Alteração da Sede da
Federação; 2-) Alteração e Adequação Estatutária;  3-) Eleição e Posse do Presidente,
Vice-Presidente e Membros do Conselho Fiscal. São Paulo, 23 de Maio de 2023. José
Soares de Miranda - Presidente; Jorge Luiz Fleury – Vice – Presidente.
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Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Março de 2023
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76 Data, Hora e 
Local: Realizada no dia 31 de março de 2023, às 17 horas, por meio eletrônico, tendo como referência a sede 
da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento 
convocatório, em conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades 
Anônimas”’), por estarem presentes as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Fábio Antunes Fernandes, que indicou Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (1) Reforma de artigos do Estatuto Social da Companhia e sua respectiva 
consolidação; e (2) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, para cumprimento 
de novo mandato. Deliberações: Após a discussão das matérias, as acionistas deliberaram, sem ressalvas 
e por unanimidade: (1) Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, para melhor agilidade e 
organização, com a consequente (i) alteração dos artigos 2º, 3º, 6º, 8º, 13, 14, 15, 19, 20, 22, 23, 25, 27, 29 
e 45; (ii) a supressão dos artigos 31 e 44; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia incorporando 
as alterações ora aprovadas, conforme Anexo I desta ata. (2) Aprovar a eleição de 6 (seis) membros para o 
Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 03 (três) anos, a partir de 1º de abril de 2023, 
a saber: indicados pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista,  
(i) Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de 
identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF sob o nº 422.501.023-68; (lI) Carisa Santos Portela 
Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita 
no CPF sob o nº 251.266.718-98, e (iii) Wagner Yuji Okada, brasileiro, divorciado, economista, titular do 
documento de identidade nº 19.684.275-X, expedido pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 271.304.868-05, 
todos com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000; e indicados pela acionista TAESA - Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A., (iv) Fábio Antunes Fernandes, brasileiro, casado, economista, titular do documento 
de identidade nº 07666488-7, expedido pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 934.908.017-68, (v) Leonardo 
Bonorino Gonçalves, brasileiro, casado, arquiteto, titular do documento de identidade nº 09.554.890-5, 
expedido pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 025.241.117-09 e (vi) Valéria Aparecida da Silva Ramos 
Garcia, brasileira, casada, contadora, titular do documento de identidade nº 088926/0-3, expedido pelo CRC/
RJ e inscrita no CPF sob o nº 037.605.547-25, todos com endereço comercial na Avenida das Américas,  
nº 2480, Bloco 6, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22640-101. Os novos membros do Conselho de 
Administração tomarão posse mediante assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de Atas do 
Conselho de Administração. O Termo de Posse e a Declaração de Desimpedimento dos novos Conselheiros 
serão arquivados na sede da Companhia. Os Conselheiros ora eleitos terão mandatos até a Assembleia 
Geral Ordinária de 2026. Após a eleição dos membros do Conselho de Administração, as Acionistas 
consignaram que, seus administradores ficarão sem qualquer remuneração. Documentos: Todos os 
documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados 
na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos. Mesa: Fábio 
Antunes Fernandes - Presidente; Erica Barbeiro Travassos - Secretária. Acionistas Presentes: TAESA - 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p. Valéria Ramos Garcia) e CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Gabriela Desirê Olímpio Pereira e Carisa Santos Portela Cristal). 
São Paulo, 31 de março de 2023. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas 
de Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 172.894/23-2 em 
05/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
da Interligação - Elétrica Ivaí S.A., realizada no dia 31 de março de 2023. Estatuto Social da Interligação 
Elétrica Ivaí S.A.: Artigo 1º - A sociedade anônima brasileira de capital fechado operará sob denominação 
social de Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto neste Estatuto, pelas 
disposições legais aplicáveis e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia (“Acordo de 
Acionistas”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade e estado de São Paulo. Artigo 3º - A 
Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, poderá, independentemente de reforma 
estatutária, alterar a sua sede para outro endereço, e, ainda, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais, 
agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º - A 
Companhia tem por objeto social único e exclusivo a construção, implantação, operação e manutenção das 
seguintes instalações de transmissão de energia elétrica no estado do Paraná: LT 525 kV Guaíra - Sarandi - 
CD, Cl e C2, com 256,3 km; LT 525 kV Foz do Iguaçu - Guaíra - CD, Cl e C2, com 173 km; LT 525 kV Londrina 
- Sarandi, CD, Cl e C2, com 75,5 km; LT 230 kV Sarandi - Paranavaí Norte, CD, com 85 km; SE 525/230 kV 
Guaíra (novo pátio 525 kV) - (6 + 1 Res) x 224 MVA; SE 525/230/138 kV Sarandi (novo pátio 525 kV) - 
525/230 kV (6 + 1 Res) x 224 MVA; SE 230/138 kV Paranavaí Norte - (6 + 1 Res) x 50 MVA, e suas 
ampliações. Artigo 5º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 6º - O capital social da 
Companhia subscrito é de R$ 315.000.000,00 (trezentos e quinze milhões de reais), divididos em  
315.000.000 (trezentas e quinze milhões) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor nominal, já 
integralizado, em moeda corrente nacional. § 1º - As ações serão de propriedade do acionista que as 
inscrever no Livro de Registro de Ações Nominativas. Qualquer transferência das ações será feita nos termos 
do Acordo de Acionistas, mediante termo lavrado no livro de “Registro de Transferência das Ações 
Nominativas”. § 2º - A venda, oneração ou alienação por qualquer forma de ações, direitos de preferência a 
subscrição de ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações vinculam-se e estão sujeitas aos 
termos e condições previstos na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A cada ação 
ordinária nominativa é atribuído o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º -  
A subscrição de novas ações deverá ser realizada durante a própria Assembleia Geral de Acionistas, salvo 
se outro prazo for fixado pelo respectivo órgão. A integralização das ações subscritas deverá ser realizada 
na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso deste ser omisso, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da data da subscrição, independentemente de aviso aos acionistas. Artigo 9º - Em 
caso de resgate ou amortização, todas as ações ordinárias terão o mesmo tratamento, observada a 
proporção de participação de cada acionista no capital social. Artigo 10 - A Companhia, nos termos da lei, 
poderá adquirir ou receber em doação ações de sua emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria 
ou posterior alienação, mediante deliberação da Assembleia Geral, observadas as normas legais e demais 
disposições aplicáveis. Artigo 11 - A Companhia, nos termos da Lei, poderá emitir debêntures, bem como 
ações preferenciais e bônus de subscrição, por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 12 - São órgãos da 
Companhia: (i) a Assembleia Geral; (ii) o Conselho de Administração; (iii) a Diretoria; e (iv) o Conselho Fiscal. 
Parágrafo único - A administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, com 
poderes conferidos pela lei aplicável, pelo presente Estatuto e pelo Acordo de Acionistas. Artigo 13 -  
A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro 
dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações (“Lei das S.A.”); e  
(ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por qualquer 
acionista ou conselheiro da administração, respeitadas as disposições legais. Parágrafo Único - Além das 
matérias previstas na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas, caberão à deliberação da Assembleia 
Geral as questões que forem propostas pelo Conselho de Administração, as quais deverão constar dos 
avisos de convocação. Artigo 14 - A convocação da Assembleia Geral poderá ser feita por qualquer acionista, 
ou conselheiro da administração, ou nos termos do Art. 123 da Lei das S.A., com a observância da 
antecedência mínima de 8 (oito) dias da data da realização da Assembleia, em primeira convocação, e 5 
(cinco) dias da data da realização da Assembleia, em segunda convocação. A convocação deverá ser feita 
por meio de edital publicado nos termos da Lei das S.A., bem como envio de notificação aos acionistas nos 
endereços físicos ou eletrônicos por estes comunicados à Companhia, com aviso de recebimento. § 1º - A 
Assembleia Geral instalar-se-á: (i) em primeira convocação, com a presença dos acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A.; 
e (ii) em segunda convocação, com qualquer número. § 2º - A Assembleia Geral será presidida pelo 
Presidente do Conselho ou, em sua ausência, por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião por maioria 
dos presentes, sendo que o eleito em questão escolherá, também dentre os presentes, um secretário. § 3º - 
Em qualquer caso, o presidente da Assembleia seguirá a pauta constante da convocação e observará os 
termos e condições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. § 4º - Dos 
trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e 
secretário da mesa. A ata da Assembleia Geral deverá ser arquivada e publicada nos termos da Lei das S.A. 
Artigo 15 - Os presentes à Assembleia Geral deverão comprovar sua condição de acionista de acordo com 
a legislação aplicável, podendo os acionistas fazerem-se representar por procurador constituído há menos de 
um ano, que seja acionista, administrador da Companhia, representante legal de acionista pessoa jurídica ou 
advogado. Artigo 16 - A Assembleia Geral poderá suspender os direitos de acionista que deixar de cumprir 
qualquer obrigação imposta por lei, por este Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas, caso em que especificará 
o direito suspenso. A suspensão durará até que a obrigação seja quitada. Artigo 17 - Compete à Assembleia 
Geral: a) aprovação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras; b) fixação do montante anual e/ou individual dos honorários dos administradores; c) alteração do 
Estatuto Social da Companhia; d)  definição e aprovação da política de dividendos, aumento ou redução do 
dividendo obrigatório respeitando o mínimo legal, bem como deliberação sobre o pagamento, pela 
Companhia, de juros, a título de remuneração do capital próprio, e declaração de dividendos intermediários 
e/ou intercalados; e) destinação do lucro de cada exercício em montante inferior ao máximo permitido em lei, 
ressalvadas as obrigatórias por força de lei ou do Estatuto Social da Companhia, retenção de lucros, 
constituição de reservas; f) emissão de debêntures conversíveis ou não em ações, bônus de subscrição e 
criação e outorga de opção de compra ou venda de ações, bem como o resgate ou conversão de debêntures; 
g) aumento do capital social, subscrição das novas ações, forma e prazo de integralização, bem como a 
redução do capital social; h) outorga de opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, 
ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; i) aquisição das ações da Companhia, para 
permanência em tesouraria e sua posterior alienação ou cancelamento; j) eleger e destituir, a qualquer 
tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; k) transformação, fusão, cisão, 
incorporação ou incorporação de ações, tanto na condição de incorporada como incorporadora ou qualquer 
outra forma de reestruturação societária da Companhia; l) dissolução, liquidação, término do estado de 
liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial e confissão/pedido de falência, eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas; e m) quaisquer matérias de aprovação do Conselho de Administração 
cujas aprovações não tenham sido obtidas em referido órgão ou que tenham gerado impasse entre os 
membros do Conselho de Administração. § 1º - Caso a Assembleia Geral delibere acerca de negócio jurídico 
com Partes Relacionadas em razão do subitem “n” do Artigo 17, o respectivo acionista não poderá votar 
quando da deliberação, em razão de conflito de interesse presumido. § 2º - Para os fins deste Estatuto Social, 
considera-se “Parte Relacionada” de um acionista qualquer empresa que tenha vínculo direto de controle 
acionário com o acionista em questão (controladora ou controlada), nos termos do artigo 116 da Lei das S.A., 
bem como quaisquer acionistas, administradores da Companhia indicados pelo acionista em questão, 
efetivos ou suplentes e seus respectivos cônjuges e parentes colaterais e consanguíneos até o 3º grau. § 3º - 
Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Controle” ter, isoladamente ou em conjunto com outras 
pessoas vinculadas por acordo de acionistas ou acordo de voto, (a) um direito permanente para representar 
a maioria dos votos nas deliberações tomadas nas assembleias de acionistas da pessoa jurídica em questão 
e o poder de eleger a maioria dos administradores de tal pessoa jurídica; e (b) usar de tais direitos a fim de 
efetivamente conduzir os negócios da pessoa jurídica em questão; observado que termos derivados da 
palavra “Controle”, tais como “Controlado”, “Controlador” e “sob Controle comum”, terão significados análogos 
a “Controle”. § 4º - No caso de impasse nas deliberações da Assembleia Geral, deverá ser observado o 
disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 18 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver participação, 
de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia. § 1º - As 
deliberações da Assembleia Geral previstas nos itens (a), (c), (e), (g), (i) e (j) a (I) do Artigo 17 acima serão 
tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver 
participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia, mas 
superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de participação mencionada 
acima, as demais deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples do capital social da 
Companhia. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é parte do Acordo de Acionistas 
passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto afirmativo de maioria simples do capital social da 
Companhia. Artigo 19 - O Conselho de Administração será composto por até 6 (seis) membros, sendo 1/3 
(um terço) dos membros pertences à Diretoria, que serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato 
unificado de 3 (três) anos, permitidas reeleições. Dentre os conselheiros efetivos, 1 (um) será eleito como 
Presidente do Conselho. § 1º - Em caso de vacância, renúncia, impedimento definitivo ou destituição de 
qualquer conselheiro do Conselho de Administração, caberá a Assembleia Geral a indicação de seu 
substituto. § 2º - Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer conselheiro, estes poderão 
ser representados por outro conselheiro, desde que o último esteja munido de competente procuração com 
poderes específicos e manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia. § 3º - A remuneração 
dos membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia Geral. § 4º - O prazo de gestão dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia se estenderá até a investidura dos novos 
administradores eleitos na Assembleia Geral. § 5º - Os conselheiros ficam sujeitos a responsabilização 
prevista na legislação aplicável por atos praticados na qualidade de administradores da Companhia. Artigo 
20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, se necessário, 1 (uma) vez ao mês, e, extraordinariamente, 
mediante convocação por qualquer de seus membros ou por deliberação da Diretoria. As convocações 
deverão ser feitas com, no mínimo, 8 (oito) dias úteis de antecedência em primeira convocação e, no mínimo, 
5 (cinco) dias úteis em segunda convocação, mediante carta ou correio eletrônico (e-mail), com aviso de 
recebimento, encaminhado ao endereço previamente indicado pelos conselheiros. § 1º - As reuniões do 
Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou por 
qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação dos Conselheiros. § 2º - Os Conselheiros 
que participarem de reunião na forma acima prevista serão considerados presentes à reunião para todos os 
fins, devendo as deliberações aprovadas na referida reunião ser ratificadas imediatamente, pelo conselheiro 
que se utilizar de vídeo ou teleconferência, mediante assinatura da Ata da respectiva reunião. § 3º - 
Considerar-se-ão dispensadas as formalidades de convocação, ou sanadas eventuais falhas, nas reuniões 
em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Artigo 21 - As reuniões 
do Conselho serão instaladas em primeira convocação com a totalidade dos seus membros e em segunda 
convocação, com a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 22 - Compete ao Conselho de 
Administração: a) aprovação de novos projetos de expansão da Companhia; b) autorização para a exoneração 
de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para prevenir ou por fim 
a litígios, quando envolverem valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma  
única operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período de 

12 (doze) meses; c) autorização para a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo 
não circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante
qualquer exercício fiscal, em valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma única 
operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período de 12
(doze) meses; d) deliberação sobre a realização de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive
aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo 
operacional), em valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e) aprovação da contratação 
de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou 
fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou obrigações financeiras em valores superiores a 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sempre em favor da Companhia e relacionados à execução e
viabilização de seus objetivos sociais; f) aprovação do valor a ser reembolsado pela Companhia aos
acionistas garantidores referente à garantia de empréstimo-ponte e financiamento principal; g) aprovação 
para a assinatura de contratos e respectivos termos aditivos de valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), em uma única operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte,
realizadas em um período de 12 (doze) meses; h) aprovar, mediante proposta da Diretoria, independentemente
do valor envolvido, a celebração dos contratos e/ou acordos com qualquer acionista ou Parte Relacionada de
qualquer acionista, sendo que o Conselheiro indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar
quando da deliberação de tal contratação, por haver conflito de interesses; i) eleição e destituição da Diretoria, 
respeitadas as disposições constantes do Acordo de Acionistas, determinando as áreas de atuação de cada 
Diretor; j) escolha e destituição dos auditores independentes; k) aprovação das normas e procedimentos para
a administração da Companhia estabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da 
Companhia; l) criação e composição de comitês de gestão específicos, a serem compostos por integrantes 
da Diretoria, do Conselho de Administração ou integrantes independentes; m) aprovação de critérios para 
participar em transações imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem,
servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento constante do 
objeto social da Companhia em valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); n) aprovação 
dos Orçamentos Anuais (conforme definido no Acordo de Acionistas) e do Plano de Negócios e Implantação
do Empreendimento (conforme definido no Acordo de Acionistas), bem como de quaisquer alterações; o) a 
aprovação de matérias de competência da Diretoria nos casos em que as aprovações não tenham sido
obtidas em reunião de Diretoria; p) abertura, transferência ou encerramento de filiais, sucursais, agências ou 
escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional; q) a submissão à Assembleia Geral 
de proposta de declaração de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral; r) as contratações referentes às pendências da fase
de implantação, com fato gerador decorrente do período de construção, independentemente do valor 
envolvido. Artigo 23 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto afirmativo da
totalidade dos membros do Conselho de Administração, sempre que cada acionista que é parte do Acordo 
de Acionistas detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia. § 1º - As deliberações do Conselho de Administração previstas nos itens (n), (o), (q) e
(r) do Artigo 22 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do 
Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia, mas superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de 
participação mencionada acima, as demais deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por
maioria simples do Conselho de Administração. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas 
que é parte do Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do 
capital social da Companhia, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto
afirmativo de maioria simples dos membros do Conselho de Administração. § 3º - As deliberações constarão 
de atas lavradas no livro de “Atas das Reuniões do Conselho de Administração” e, levadas a registro nos 
termos da Lei das S.A. Artigo 24 - Em caso de impasse ou empate de qualquer votação do Conselho de
Administração, a reunião será suspensa visando à solução e retomada até 2 (dois) dias úteis depois. Se, 
ainda assim, não for possível chegar à deliberação, a matéria será submetida à Assembleia Geral. Artigo 25 
- A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor Executivo de Operações, um Diretor Executivo de Projetos, um Diretor Executivo de 
Estratégia e Desenvolvimento de Negócios e um Diretor Executivo de Finanças, indicados pela acionista
CTEEP para um mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a cumulação de cargos e a reeleição
de seus membros, no todo ou em parte, conforme deliberação do Conselho de Administração, os quais
exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. § 1º - O 
prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos administradores 
eleitos pelo Conselho de Administração. § 2º - O valor anual global da remuneração dos Diretores será fixado
pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração efetuar a sua individualização dentro do 
limite aprovado pelos acionistas. § 3º - Os Diretores serão investidos no cargo mediante assinatura do termo
de posse, lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. § 4º - Os Diretores poderão, a qualquer tempo, 
ser destituídos de suas funções, em virtude de deliberação do Conselho de Administração. § 5º - Os Diretores
estão dispensados de prestar caução em garantia do fiel desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso 
de falta, vacância, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer um dos Diretores, este será substituído por 
outro eleito pelo Conselho de Administração, que permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do 
Diretor substituído. Imediatamente a partir da data da vacância e até que o Conselho de Administração
delibere sobre tal substituição, as funções do Diretor cujo cargo esteja vago serão temporariamente exercidas 
pelo outro Diretor. Artigo 27 - Os Diretores reunir-se-ão sempre que necessário e deliberarão por 
unanimidade. Em caso de impasse, a matéria será submetida ao Conselho de Administração. Parágrafo
Único - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas, cujas cópias, devidamente assinadas, ficarão
disponíveis na sede da Companhia e, caso solicitadas, poderão ser encaminhadas aos acionistas em até  
5 (cinco) dias a contar da data da respectiva solicitação. Artigo 28 - Os Diretores são investidos de todos os
poderes necessários à representação, administração e gestão dos negócios sociais, assim como para a
prática de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, com as limitações estabelecidas
neste Estatuto e ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembléia Geral e aquelas atribuídas 
ao Conselho de Administração. Artigo 29 - Compete à Diretoria, em reunião e por deliberação da maioria; 
a) realizar operações bancárias em geral, abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques, 
autorizar transferências, débitos e pagamentos; b) sacar e endossar duplicatas; c) representar, 
individualmente, a Companhia junto a repartições e órgãos públicos dos governos federal, estaduais e 
municipais, inclusive suas autarquias; d) sacar, aceitar, emitir e endossar títulos de crédito de qualquer 
natureza; e) aprovar a celebração de contratos de qualquer espécie quando o valor envolvido for inferior ou
igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma única operação ou em uma série de
operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período de 12 (doze) meses, inclusive os de
execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; f) constituir procuradores em nome da
Companhia, observado o disposto no parágrafo segundo abaixo; g) aprovar critérios para participar em 
transações imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem, servidões 
administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento constante do objeto social 
da Companhia quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais); h) aprovar a contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga 
de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou obrigações 
financeiras quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais); i) aprovar a realização de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição,
arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo
operacional), quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais); j) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não circulante da 
Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, 
quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em 
uma única operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período 
de 12 (doze) meses; k) autorizar a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a
Companhia, ou transações para prevenir ou por fim a litígios, quando o valor envolvido for inferior ou igual ao 
montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e l) submeter ao Conselho de Administração,
independentemente do valor envolvido, a aprovação de contratações referentes às pendências da fase de 
implantação, com fato gerador decorrente do período de construção, independentemente do valor envolvido. 
§ 1º - Caberá aos Diretores Executivos da sociedade, individualmente, ressalvadas as competências legais e
estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade, podendo, ainda, a Companhia ser 
representada: (i) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído;  
(ii) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos; (iii) pela assinatura isolada
de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituídos; ou (iv) por qualquer 
dos Diretores, isoladamente, para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como para
a prática de atos ordinários perante órgãos públicos. § 2º - Todas as procurações serão outorgadas por
quaisquer 2 (dois) Diretores, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado, exceto nos 
casos de procurações “ad judicia”, caso em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado, por meio de 
instrumento público ou particular. No caso do item (iv) acima, a procuração deverá ser outorgada 
necessariamente pelo Diretor Presidente, em conjunto com outro Diretor. § 3º - A Companhia poderá ser
representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por procuradores “ad judicia” ou “ad negocia”, 
legalmente constituídos, na prática dos atos específicos que serão mencionados na respectiva procuração, 
observado o disposto neste Artigo 29. § 4º - A outorga de poderes pela Companhia será realizada 
conjuntamente pelos Diretores, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por prazo não
superior a 12 (doze) meses. § 5º - A disposição atinente ao prazo constante do § 3º supra não se aplica às 
procurações “ad judicia” as quais poderão vigorar por tempo indeterminado também não se aplica àquelas 
outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, que vigorarão pelo tempo de duração do
respectivo contrato. § 6º - Os poderes relacionados à prática de atos como venda, permuta, transferência ou 
alienação de bens imóveis da Companhia, bem como a instituição de hipoteca ou ônus de qualquer natureza
sobre bens imóveis da Companhia somente serão outorgados após deliberação do Conselho de
Administração, autorizando a realização destes atos. § 7º - No caso de ausência temporária de um dos 
Diretores, e apenas durante o período da ausência temporária, os outros Diretores poderão outorgar em 
conjunto, em nome da Companhia, procuração específica a um dos membros do Conselho de Administração
para representação da Companhia. Artigo 30 - Os poderes referidos nos Artigos 28 e 29 acima estendem-se 
aos atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: abrir, manter, fechar contas 
bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, emitir, endossar, visar,
descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de créditos ou
instrumentos comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de 
todos os débitos para com a Companhia; bem como dar e receber quitação. Artigo 31 - A Diretoria será
responsável, além das atribuições relacionadas abaixo, por aquelas estabelecidas por lei, pelo Estatuto
Social e conferidas pela Assembleia Geral para a prática dos atos necessários para o funcionamento regular
da Companhia: a) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia; b) aprovar o 
regimento interno e os regulamentos da Companhia; c) propor ao Conselho de Administração as diretrizes
fundamentais da administração, as quais deverão pelo mesmo ser aprovadas; d) submeter ao Conselho de 
Administração proposta de aumento de capital e reforma do Estatuto Social; e) recomendar ao Conselho de 
Administração quanto à aquisição, alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis, pertencentes ao 
patrimônio da Companhia e captação de recursos, devendo implementar as decisões do Conselho de
Administração ou da Assembleia Geral relativas às matérias supramencionadas, nos respectivos limites de
alçada; f) apresentar ao Conselho de Administração as demonstrações financeiras do exercício, os planos e
orçamentos anuais e plurianuais, econômico-financeiros e de execução de obras; h) apresentar
trimestralmente ao Conselho de Administração relatórios de acompanhamento; e i) reportar mensalmente ao
Conselho de Administração, à título informativo, as operações realizadas que envolvam valores iguais ou 
superiores entre 1% (um por cento) da Receita Anual Permitida (RAP) até o valor de alçada correspondente
à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Artigo 32 - É vedado aos Diretores e aos mandatários prestar 
caução, garantia, aval ou de qualquer forma obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto 
social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Artigo 33 - A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, composto de 4 (quatro) 
membros e igual número de suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, 
sendo permitida a reeleição. Artigo 34 - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, observado o 
disposto em lei, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral. Parágrafo Único - A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será fixada pela Assembleia Geral, respeitado o
mínimo legal. Artigo 35 - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação 
de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal
deverá ser convocado com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência da data da reunião, devendo ser 
encaminhado aos Conselheiros, juntamente com a convocação, todo material pertinente a emissão de
parecer ou a deliberação a ser tomada durante a reunião. Artigo 36 - O exercício social tem início em 1º de
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados pela Diretoria o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da 
contabilidade geralmente aceitos. Artigo 37 - O Conselho de Administração submeterá o balanço patrimonial,
as demais demonstrações financeiras, acompanhados do respectivo parecer dos auditores independentes, e 
a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e de distribuição de dividendos à Assembleia Geral,
para deliberação. Artigo 38 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos fixados pela 
Assembleia ou previstos em lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato
que autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, sendo convertidos em reserva de capital.
Artigo 39 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da
Assembleia Geral. Artigo 40 - A Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante 
e, se pedido por acionistas, na forma da lei, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, 
elegendo, seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Artigo 41 - Qualquer matéria não 
regulada pelo presente Estatuto será decidida de acordo com as disposições da Lei das S.A. Artigo 42 - A 
Companhia observará e cumprirá, integralmente, todos os termos do Acordo de Acionistas, bem como outros 
acordos de acionistas que vierem a ser arquivados em sua sede social, nos termos da lei, sendo ineficazes 
em relação à Companhia quaisquer deliberações dos órgãos sociais que contrariem o disposto em tais 
acordos de acionistas. Parágrafo Único - Não se registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em 
relação à Companhia, aos acionistas e a terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação 
a acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 43 - No caso de controvérsias ou disputas 
decorrentes deste Estatuto, as acionistas envidarão seus melhores esforços para alcançar composição 
amigável. Caso as acionistas não alcancem composição amigável no prazo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento da notificação por escrito de outra acionista, informando a existência de controvérsia ou disputa, 
as acionistas elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo como competente para  
dirimir qualquer controvérsia existente entre as acionistas, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privileg iado que seja.

EDITAL DE INTIMAÇÃO,COM PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0018198-17.2016.8.26.0005 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional V-São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) WALDEMIR APARECIDO FERNANDES,CPF 916.400.088-53,RG 11.590.628-9 que,por este Juízo e respec-
tivo Cartório, processa-se a ação de Cumprimento de Sentença que lhe move Associação Santos Dumont de Educação e Cultura. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,foi determinada sua INTIMAÇÃO,por edital,acerca do BLOQUEIO de 
valores realizado pelo Sistema SISBAJUD,às fls.122,no valor de R$916,06,bem como do prazo de 05(cinco)dias úteis para impug-
nação, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC., iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que 
será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2023.  |25,26| 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0189273-77.2009.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER que nos autos de Cumprimento de Sentença 
movido por Admin Empreendimentos Ltda foi deferida a 
Intimação por edital de PATRÍCIA GISELE MARIE LOUPOT, 
CPF 212.558.508-17, que se encontra em lugar ignorado, da 
penhora havida sobre o apto. 131, 13º andar-Torre do 
Lago,Cond. Chácara Tangará, á estrada Carlos Queiroz 
Telles, lote 4, gleba C, matrícula nº 285.622, 11ºCRI/SP. 
Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2023.                   |25,26| 
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 12/06/2023 as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED B50889 - CONTRATO 318164053319 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
JAIME ANTONIO DA SILVA JUNIOR,BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO(A), CPF:
066.198.958-59, CI: 17907465 SSP/SP SEPARADO(A)JUDICIALMENTE E CONJUGE,
SE CASADO(A) ESTIVER. REGINALDO ALBUQUERQUE COELHO, BRASILEIRO(A),
INDUSTRIARIO(A), CPF 089.829.148-89 CI: 18702150 SSP/SP SOLTEIRO(A) E
CONJUGE SE CASADO(A) ESTIVER.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº54, A AVENIDA SENADOR TEOTONIO
VILELA, Nº 4.287 ( Nº4029
NÃO OFICIAL), PREDIO 14-A DO TIPO A, BL 14, EDIFICIO FILIPINAS,
CONDOMINIO RESIDENCIAL
NAÇOES UNIDAS, RIO BONITO ( VILA SAO JOSE (CIDADE DUTRA)), EM SAO
PAULO, SP, COM A AREA UTIL
DE 56,30M2, AREA COMUM DE 6,68M2, TOTALIZANDO A AREA DE 62,98M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇAO
IDEAL DE 0,063177% NO TERRENO CONDOMINIAL, COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE
HOUVER.
SAO PAULO,  23/05/2023
ARY ANDRE NETO

23 - 26/05 -12/06/2023

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28 de Abril de 2023
Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de abril de 2023, às 9 horas, por meio eletrônico, tendo como
referência a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (‘”Companhia”’) localizada na Avenida das Nações
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da
Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da Diretoria
sobre os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no Jornal
O Dia SP, na edição do dia 04 de abril de 2023, com divulgação simultânea na página do mesmo
jornal na internet, certificados digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da
Infraestrutura de  Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cuja autenticidade pode ser conferida pelo link
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr.
Fábio Antunes Fernandes, que indicou Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de
Presença de Acionistas. Presente, também, a Diretora Executiva de Finanças Sra. Carisa Santos Portela
Cristal, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Ordem do Dia: (i) Exame
e Deliberação sobre as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, referente ao exercício social findo em
31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social de 2022;
e (iii) Fixar o montante global da remuneração dos administradores da Companhia. Deliberações: Após a
discussão das matérias, as acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade: (i) Aprovar as contas
dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas
ao exercício social de 2022, acompanhados do Parecer Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes;
(ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de
2022, que aponta o Lucro Líquido no valor de R$ 40.323.593,64 (quarenta milhões, trezentos e vinte e três
mil, quinhentos e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos): (a) destinar a importância de
R$ 2.016.179,68 (dois milhões, dezesseis mil, cento e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos) à
constituição de reserva legal; (b) não distribuir dividendos mínimos obrigatórios, nos termos do §4° do art.
202 da Lei das S.As.; e (c) destinar a importância de R$ 38.307.413,96 (trinta e oito milhões, trezentos e sete
mil, quatrocentos e treze reais e noventa e seis centavos) à constituição de reserva de retenção de lucros; e
(iii) Fixar o montante anual global da remuneração dos administradores da Companhia para o ano de 2023
no valor de até R$ 498.474,18 (quatrocentos e noventa e oito mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e
dezoito centavos), relativos a 40% (quarenta por cento) da parte dos custos da estrutura de administração
compartilhada entre os empreendimentos Interligação Elétrica Aimorés S.A., Interligação Elétrica Paraguaçu
S.A. e Interligação Elétrica Ivaí S.A., conforme critério de rateio aprovado pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, sendo que estes recursos deverão ser destinados à remuneração da Diretoria da
Companhia com mandato encerrado em 31 de março de 2023. Nos termos do plano de negócios aprovado
pelas acionistas, não será fixada remuneração aos membros do Conselho de Administração e Diretoria
eleitos pelos respectivos órgãos em 31 de março de 2023. Encerramento: Nada mais havendo a ser
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme,
foi assinada por todos. Mesa: Fábio Antunes Fernandes - Presidente; Erica Barbeiro Travassos - Secretária.
Acionistas Presentes: TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p. Valéria Aparecida da Silva
Ramos Garcia) e CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e
Carisa Santos Portela Cristal). São Paulo, 28 de abril de 2023. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel
da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos -
Secretária. JUCESP nº 202.310/23-1 em 22/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ n° 32.318.903/0001-01 - NIRE 35.3.0052989-8
Extrato da Ata da Reunião de Diretoria n° 01/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 16 horas e 10 minutos, na sede social da
Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A. ("Companhia"), situada na Avenida das Nações Unidas n° 14.171, Torre
C - Crystal, 6o andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Realizada pelo Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor Presidente; Carisa
Santos Portela Cristal - Diretora Executiva de Finanças; Gabriela Desirê Olímpio Pereira - Diretora Executiva
de Operações; Silvia Diniz Wada - Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios; e
Dayron Esteban Urrego Moreno - Diretor Executivo de Projetos. Mesa: Rui Chammas - Presidente; e Andrea
Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Ordem do Dia e Deliberação: Abertura da filial nº 3.
Após análise, nos termos do Artigo 2o do Estatuto Social da Companhia, decidiu a Diretoria, sem ressalvas
e por unanimidade, aprovar a abertura da filial n° 3, localizada na Rodovia José de Souza, s/n°, Km 4.500,
Zona Rural, Município de Mirassol, Estado de São Paulo, CEP 15138-899. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme,
foi assinada pela Secretária e pelos Membros da Diretoria presentes. Atesto que a deliberação acima
é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria da Companhia. Andrea Mazzaro
Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 199.203/23-4 em 15/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária
Geral. JUCESP/NIRE FILIAL nº 3590656736-9 em 15/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária E Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
29 de junho de 2023, às 9h30min, a qual será realizada na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio
Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas cumulativamente, para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e
votar as demonstrações contábeis financeiras individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao exer-
cício social findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do relatório do auditor independente, bem
como das respectivas notas explicativas da Administração, dispensando-se a presença do representante
dos auditores independentes. (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao exercício social da
Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Deliberar
acerca da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício de 2023. Informações Gerais:
- O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento que comprove
sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, Parágrafo
Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso através
da plataforma digital de videoconferência Zoom. São Paulo, 23 de maio de 2023. Renato de Andrade e
Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 12/06/2023 as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED B52425 - CONTRATO 102354128649 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
FRANCIELIA GOMES DA SILVA OCON, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO(A), CPF:
011.486.328-83, CI:
13952465 SP CASADO(A) COM ZEFERINO OCON , BRASILEIRO(A),
COMERCIARIO(A), CPF 012.800.878- 46
CI: 12937426 SSP/SP
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº21, A RUA GENEVE, NºS 122, 144 E
180, RESIDENCIAL SAO
JUDAS III, EDIFICIO PARIS, LAUZANNE PAULISTA, EM SAO PAULO, SP, CONTENDO
A AREA UTIL DE
42,74M2, AREA COMUM DE 43,516M2, AREA TOTAL DE 86,256M2 E FRAÇAO
IDEAL DE 0,9259%, CABE O DIREITO A UMA VAGA PARA AUTOMOVEL DE PASSEIO,
EM LUGAR INDETERMINADO E DESCOBERTO, NO ESTACIONAMENTO COLETIVO,
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E
ACESSORIOS.
SAO PAULO,  23/05/2023
ARY ANDRE NETO

23 - 26/05 -12/06/2023
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As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, 
bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

RACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 13.637.599/0001-10
Relatório da Administração

Extrato das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

Newton Simões Filho - Presidente do Conselho Consultivo
André Racy Simões - Diretor-Presidente

Lucas Mendonça de Andrade - Diretor de Administração e Finanças
Cristiano Takayama dos Santos - Contador - CRC 1SP218403/O-3

Extrato do Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Financeiras

1. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demons-
trações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente 
para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patri-
monial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da re-
gulamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respecti-
vo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes en-
dereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br.

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas estão 
disponíveis eletronicamente no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.
com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis completas foi emitido em 19 de maio de 2023.

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP-025.583/O-1

Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
CT CRC 1SP-223.177/O-1

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações de resultados individuais e consolidados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
ATIVO 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 64 110 77.274 52.125
Aplicações fi nanceiras - - 5.074 37.038
Contas a receber de clientes - - 23.468 15.400
Adiantamentos a fornecedores - - 980 2.238
Ativo fi scal corrente 79 76 4.068 3.486
Outros créditos - - 1.318 2.234

Total do ativo circulante 143 186 112.182 112.521
Ativo não circulante

Contas a receber de clientes - - 1.403 1.380
Adiantamentos a fornecedores - - 48 382
Depósitos judiciais - - 584 2.761
Ativo fi scal diferido - - 15.708 16.414
Outros créditos - - 369 471

 - - 18.112 21.408
Investimentos 127.501 119.365 85 85
Ativos de direito de uso - - 5.530 35.970
Imobilizado - - 8.689 7.144
Intangível - - 7.163 7.580
Propriedades para investimentos - - 51.801 56.905
 127.501 119.365 73.268 107.684
Total do ativo não circulante 127.501 119.365 91.380 129.092

Total do ativo 127.644 119.551 203.562 241.613

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida - - 1.004.483 1.024.752
Custos dos serviços prestados - - (960.233) (955.583)
Lucro bruto - - 44.250 69.169
Despesas administrativas e comerciais (38) (49) (51.533) (39.536)
Resultado de equivalência patrimônial 8.567 22.436 - -
Outras receitas - - 8.728 3.943
Resultado antes das receitas 
 fi nanceiras líquidas e impostos 8.529 22.387 1.445 33.576
Receitas fi nanceiras 10 5 9.438 3.217

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante

Empréstimos e fi nanciamentos - - 616 1.814
Fornecedores - - 29.439 9.440
Obrigações trabalhistas e sociais - - 8.139 12.311
Passivo fi scal corrente - - 3.696 2.684
Imposto de renda e 
 contribuição social a recolher - - 111 1.249
Adiantamentos de clientes - - 5.966 30.231
Conta a pagar de partes relacionadas - - 78 70
Provisões para garantia de obras - - 2.472 3.563
Passivos de arrendamento - - 992 8.934
Dividendos a pagar 588 426 588 426
Outras contas a pagar - 14 3.451 2.493

Total do passivo circulante 588 440 55.548 73.215
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos - - - 614
Fornecedores - - 5.461 5.298
Provisões para garantia de obras - - 4.301 2.753
Provisão para contingências - - 5.729 4.557
Benefícios a empregados - - 468 118
Passivos de arrendamento - - 4.538 35.486
Outras contas a pagar - - 461 461

Total do passivo não circulante - - 20.958 49.287
Total do passivo 588 440 76.506 122.502
Patrimônio líquido
Capital social 55.910 55.910 55.910 55.910

Reserva de lucros 68.934 60.857 68.935 60.857
Ajuste de avaliação patrimonial 2.212 2.344 2.211 2.344

Total do patrimônio líquido 127.056 119.111 127.056 119.111
Total do passivo e patrimônio líquido 127.644 119.551 203.562 241.613

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados para 
os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Lucro do exercício 8.538 22.392 8.538 22.392
Reconhecimento refl exo da 
 (perda) ganho atuarial (201) 599 (201) 599
Imposto de renda e contribuição 
 social sobre as obrigações atuariais 68 (204) 68 (204)
Resultado abrangente total 8.405 22.787 8.405 22.787

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidados para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 8.538 22.392 8.538 34.401
Ajustes para:

Depreciação sobre arrendamento - - 857 3.188
Depreciações e amortizações - - 7.091 6.783
Baixa/perda na venda de 
 imobilizado e intangível - - 1.126 30
Juros sobre empréstimos, fi nanciamentos - - 219 223
Juros sobre aplicações fi nanceiras - - (436) (137)
Juros do passivo de arrendamento - - 45 1.819
Ajuste por remensuração do
 passivo de arrendamento - - 34 -
(Reversão) constituição de provisão 
 para perdas esperadas de crédito - - (290) (128)
Constituição (reversão) de 
 provisão para garantia em obras - - 457 1.700
(Reversão) constituição de 
 provisão para contingências - - 2.471 (7.202)
Provisão para benefícios a empregados - - 421 49
Resultado de equivalência patrimonial (8.567) (22.436) - -
 (29) (44) 20.533 40.726

Variações em:
(Aumento) Redução dos ativos

Contas a receber de clientes - - (7.800) (7.061)
Ativo fi scal corrente (3) - (582) (28)
Adiantamento a fornecedores - - 1.592 2.504
Depósitos judiciais - - 2.177 (366)
Outros créditos - - 1.018 (1.574)

Aumento (Redução) dos passivos
Fornecedores - - 20.162 2.295
Adiantamentos de clientes - - (24.265) 16.805
Obrigações trabalhistas e sociais - - (4.172) 5.618
Passivo fi scal corrente - - 1.514 (172)
Outras contas a pagar (14) (3) 958 240

Caixa (utilizado nas) gerados 
 pelas atividades operacionais (46) (47) 11.135 58.987

Juros pagos - - (223) (220)
Pagamento de contingências - - (1.299) (2.890)
Impostos pagos sobre o lucro - - (1.138) (6.785)

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 provenientes das atividades operacionais (46) (47) 8.475 49.092
Fluxo de caixa de atividades de investimento

Aplicações fi nanceiras, líquidas - - 32.400 (17.721)
Aquisição de propriedades para investimento - - (225) (262)
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e de bens intangíveis - - (4.016) (2.615)
Aumentos de capital em controladas - (550) - -
Dividendos recebidos 299 1.112 - -

Fluxo de caixa proveniente das 
 (utilizado nas) atividades de investimento 299 562 28.159 (20.598)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento

Arrendamento mercantil - - (9.386) (846)
Captação (pagamento) de 
 empréstimos e fi nanciamentos - - (1.808) (1.807)
Pagamento de partes relacionadas - - 8 -
Recursos provenientes de aporte de capital - 550 - 550
Dividendos pagos (299) (1.112) (299) (1.112)

Caixa líquido (utilizado nas) 
 atividades de fi nanciamento (299) (562) (11.485) (3.215)
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (46) (47) 25.149 25.279
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 110 157 52.125 26.846
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 64 110 77.274 52.125
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (46) (47) 25.149 25.279

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
 Reserva de lucros
 Capital Capital a  Retenção Ajuste de avali- Lucros Total patri-
 social integralizar Legal de lucros ação patrimonial acumulados mônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 55.360 - 1.143 38.861 1.949 - 97.313
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas - - - (1.112) - - (1.112)
Aporte de capital por adiantamento para futuro aumento de capital - 550 - - - - 550
Aumento de capital por aporte em 17 de dezembro de 2021 550 (550) - - - - -
Resultado abrangente (ganho sobre obrigaçoes atuariais 
 - refl exo em controlada Racional Engenharia) - - - - 599 - 599
Imposto de renda e contribuição social sobre os ganhos atuariais - - - - (204) - (204)
Lucro líquido do exercício - - - - - 22.392 22.392
Destinação do resultado do exercício:

Distribuição de dividendos obrigatórios conforme estatuto na forma da lei das S/A. - - - - - (426) (426)
Absorção do lucro pela reserva legal conforme estatuto forma da lei das S/A. - - 1.120 - - (1.120) -
Absorção do lucro do exercício - - - 20.846 - (20.846) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 55.910 - 2.263 58.595 2.344 - 119.111
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas - - - (299) - - (299)
Resultado abrangente (ganho sobre obrigaçoes atuariais 
 - refl exo em controlada Racional Engenharia) - - - - (201) - (201)
Imposto de renda e contribuição social sobre os ganhos atuariais - - - - 68 - 68
Lucro líquido do exercício - - - - - 8.538 8.538
Destinação do resultado do exercício:

Distribuição de dividendos obrigatórios conforme estatuto na forma da lei das S/A. - - - - - (162) (162)
Absorção do lucro pela reserva legal conforme estatuto forma da lei das S/A. - - 427 - - (427) -
Absorção do lucro do exercício - - - 7.949 - (7.949) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 55.910 - 2.690 66.245 2.211 - 127.056

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Despesas fi nanceiras (1) - (1.438) (2.392)
Receitas fi nanceiras líquidas 9 5 8.000 825
Resultado antes dos impostos 8.538 22.392 9.445 34.401
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes - - (279) (8.028)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos - - (628) (3.981)
Lucro (prejuízo) do exercício 8.538 22.392 8.538 22.392

INSKY S.A.
Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada

INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA.
CNPJ/MF n. º 18.514.793/0001-22 | NIRE n. º 35.227.700.308

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, os abaixo assinados: Kauê Kroschinsky, 
portador do RG n. º 50.432.333-7 SSP/SP, CPF/MF sob n. º 388.399.818-45, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP; e Eduarda 
Kroschinsky, portadora do RG nº 50.432.332-5 SSP/SP, e CPF/MF sob nº 388.399.828-17, residente na cidade de São Paulo/SP. Únicos sócios 
da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., com sua sede social nesta 
Capital, no Estado de São Paulo, na Rua Antonio de Lucena, n.º 22, Apto. 272, Bloco C1, Chácara California, CEP 03407-050, devidamente 
registrada nesta Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE nº. 35.227.700.308 em sessão de 19/07/2013, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº. 18.514.793/0001-22, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Alteração do Objeto Social: Os sócios resolvem 
neste ato, alterar o objeto social da empresa, passando a ter a seguinte redação: I – Representação Comercial;  
II – Administração de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; e  III – Participação no quadro societário como quotista ou acionista de 
outras pessoas jurídicas. Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo: I – Transformar o tipo jurídico da 
sociedade de “Sociedade Empresária Limitada” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 
6.404/76 (Lei das S/A); II – Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em ações; III – Alterar a denominação social da 
sociedade; IV – Eleição dos Administradores/Diretores; V – Instalação do Conselho Fiscal; e VI – Aprovar o Estatuto Social que regerá a 
Companhia, conforme abaixo: Item “I”: foi aprovada a transformação do tipo societário da INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., de 
Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa 
transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e 
obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 
6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 
(um mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas, e 
cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: em virtude 
da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, uma sociedade anônima de 
capital fechado. Item “IV”: foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação dos membros da Diretoria da 
Companhia, tendo sido eleitos: Kauê Kroschinsky, RG n. º 50.432.333-7 SSP/SP, CPF/MF sob n. º 388.399.818-45, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Presidente; e Eduarda Kroschinsky, RG nº 50.432.332-5 SSP/SP, CPF/MF sob nº 388.399.828-
17, residente na cidade de São Paulo/SP para o cargo de Diretora Vice-Presidente. Os diretores foram eleitos para um mandato de 2 (dois) anos, 
contados a partir da presente data, permitida a reeleição. Item “V”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a 
Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VI”: por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que 
regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata.  E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente 
em 03 (três) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 04/01/2023. Kauê Kroschinsky - CPF/MF 388.399.818-45. Diretor Presidente,  
Eduarda Kroschinsky - CPF/MF 388.399.828-17. Diretora Vice-Presidente. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP 249.767. Advogado.  
JUCESP nº 202.211/23-0. JUCESP/NIRE nº 3530061645-6 em 19/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 12/06/2023 as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o
arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED B53138 - CONTRATO 102634021013 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
WALDEMIR DE SOUZA SILVA, BRASILEIRO(A), CONTADOR(A), CPF: 470.477.208-
04, CI: 5293890 SSP/SP CASADO(A) COM ELIANA SIGNANI SILVA, BRASILEIRO(A),
PEDAGOGO(A), CPF 014.165.74808 CI: 7154255 SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA, A AVENIDA ENGENHEIRO QUEIROZ TELLES,
Nº399, JARDIM D’ABRIL, EM
SAO PAULO, SP, MEDINDO EM CURVA NA CONFLUENCIA DA CITADA AVENIDA
COM A RUA AFFONSO RAIOLA,
9,28M POR 13,99M DE FRENTE PARA RUA AFFONSO RAIOLA, REPRESENTADO
POR DUAS LINHAS DE 12,09M E
1,90M, SENDO UM RETA E OUTRA CURVA, POR 20,00M DE FRENTE AOS FUNDOS
DO LADO DIREITO, DE QUEM DA AVENIDA OLHA PARA O IMOVEL, ONDE
CONFRONTO COM CASA 405, TENDO NOS FUNDOS A LARGURA DE 5,90M,
ONDE CONFRONTA COM A CASA 48 DA RUA AFFONSO RAIOLA, ENCERRANDO
A AREA DE 103,50M2, COM TODAS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SAO PAULO,  23/05/2023
ARY ANDRE NETO
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Marina Silva aposta em diálogo para
reverter perdas do meio ambiente

A ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, Marina
Silva, disse, na quinta-feira (25),
em Brasília, que o governo fede-
ral vai continuar a dialogar para
impedir a retirada de atribuições
da pasta, votadas no Congres-
so Nacional na quarta-feira (24).

“No caso do marco temporal
(das terras indígenas) e das mu-
danças que o relator está pro-
pondo na matéria, ainda não foi
feita a votação final no plenário
da Casa. Então, vamos continu-
ar dialogando até o momento da
decisão final que é do plenário.
Ainda temos até terça-feira (30)
para dar continuidade aos diá-
logos e, obviamente, que o diá-
logo interno do governo está
acontecendo”, explicou.

Na noite de quarta-feira (24),
o relator da medida provisória
(MP) que definia a estrutura do
novo governo do presidente

Lula retirou do ministério a res-
ponsabilidade pela gestão do
Cadastro Ambiental Rural
(CAR), que é um cadastro ele-
trônico obrigatório a todas as
propriedades e posses rurais. Na
mudança, o CAR passou a ser
atribuição do Ministério da Ges-
tão e Inovação em Serviços Pú-
blicos.

A ministra classificou o mo-
mento como difícil para o gover-
no. “Uma parte do Congresso,
que é a maioria, quer impor ao
governo eleito do presidente
Lula o modelo de gestão do go-
verno Bolsonaro”, acentuou.

Marina Silva disse respeitar
a autonomia dos poderes da Re-
pública, mas que a medida provi-
sória enviada no início do ano é
direito do atual governo federal.

“O Congresso é soberano.
Nós respeitamos a autonomia
dos poderes, mas o governo fe-

deral tem o direito legal e consti-
tucional de se organizar dentro
da forma que o Executivo enten-
de que é a melhor forma de fazer
a sua gestão”, acentuou.

Ela lamentou as alterações
no texto original. “Há um con-
junto de ações sendo subtraído
da forma original, como o presi-
dente Lula fez a medida provi-
sória, recuperando as competên-
cias perdidas e preservando as
competências dos ministérios
recentemente criados, como é o
caso do Ministério dos Povos
indígenas”, observou.

O relatório votado na noite
de quarta-feira (24) retirou do
Ministério dos Povos Indígenas
(MPI) sua principal atribuição, a
de demarcar terras de povos ori-
ginários, devolvendo-o à pasta
da Justiça e Segurança Pública.

Em nota nesta quinta-feira, o
MPI afirmou que os povos indí-

genas e todos que zelam pela
proteção ambiental do Brasil
“sofreram mais um duro golpe”
com o “desmonte” de atribui-
ções do Ministério dos Povos
Indígenas e do Ministério do
Meio Ambiente a partir da apro-
vação da medida provisória. O
ministério liderado por Sonia
Guajajara considera o 24 de maio
de 2023 o dia da institucionali-
zação do “genocídio indígena e
do ecocídio brasileiro”: “este
será o caminho da política indí-
gena e ambiental do país após a
aprovação do relatório da MP
1154/23 que reestrutura os mi-
nistérios, do requerimento de
urgência do PL 490/07 que libe-
ra a exploração de territórios in-
dígenas e da MP 1150/2022 que
permite a aumento a devastação
da Mata Atlântica”.

As declarações da Marina
Silva foram dadas durante a pos-

se do presidente do Instituto
Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade (ICMBio),
Mauro Pires, servidor de carrei-
ra do órgão, nesta quinta-feira.

Pires foi escolhido por meio
de um comitê de busca, recriado
em fevereiro pelo atual governo
federal e composto por cinco es-
pecialistas em conservação am-
biental para escolha de um nome
técnico para liderar o órgão. A
ministra escolheu o nome de
Mauro Pires em uma lista tríplice.

O novo presidente do insti-
tuto, Mauro Pires, afirmou que
os órgãos do Sistema Nacional
do Meio Ambiente vão continu-
ar os trabalhos de maneira mais
forte. “Não é uma dificuldade
como essa que vai nos impedir
de trabalhar para consolidar as
áreas protegidas. As unidades
de conservação são patrimônio
do povo brasileiro. Então, temos

que trabalhar para que a conser-
vação da biodiversidade conti-
nue com o mesmo empenho”,
especificou.

No discurso de posse no
ICMBio, Mauro Pires destacou
que a presença de Marina Silva
à frente do Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima
mudou a governança ambiental
e climática do Brasil e que o tem-
po do negacionismo da ciência
acabou.

A posse ocorreu na unidade
de conservação do Parque Na-
cional de Brasília. Presenciaram
a solenidade a presidente da
Fundação Nacional dos Povos
Indígenas (Funai), Joenia Wapi-
chana, e representes da delega-
ção adjunta da Comissão Euro-
peia, França, Alemanha, Norue-
ga, Itália e representantes da so-
ciedade civil e acadêmicos.
(Agência Brasil)

Governo recorre de decisão
que anulou posse de
 Jorge Viana na Apex

O governo protocolou na
noite de quarta-feira(24) recur-
so contra decisão da Justiça Fe-
deral de Brasília que, na última
segunda-feira (22), anulou a
posse de Jorge Viana como pre-
sidente da Agência Brasileira de
Promoção de Exportações e In-
vestimentos (Apex).

Pela decisão da juíza Diana
Vanderlei, da 5ª Vara Federal de
Brasília, fica suspensa também
a modificação feita em norma in-
terna da Apex, pela qual foi reti-
rada, em 22 de março, a exigên-
cia de fluência em inglês como
“requisito mínimo” para presidir
o órgão, que é responsável pela
promoção de produtos brasilei-
ros fora do país.

A magistrada atendeu pedi-
do do senador Flávio Bolsona-
ro (PL-RJ), que alegou que Via-
na não possui a fluência em in-
glês, conforme era exigido pelo
estatuto social da Apex no mo-
mento em que ele foi nomeado.
A falta de proficiência em inglês
foi revelada pelo jornal Estado

de S. Paulo e nunca negada por
Viana.

O senador alegou que a modi-
ficação no estatuto da Apex teve
“desvio de finalidade”, violando
a moralidade na administração pú-
blica. Ainda na decisão, a juíza deu
45 dias para que Viana compro-
vasse a fluência em inglês, seja
por certificado de proficiência,
seja por outro meio, como até mes-
mo um vídeo em que ele apareça
utilizando a língua estrangeira, em
reunião ou palestra.

No recurso apresentado na
noite de quarta-feira (24), a Ad-
vocacia-Geral da União (AGU)
argumentou que Viana preenchia
os requisitos de nomeação, pois
o estatuto social da Apex previa
como comprovação da profici-
ência em inglês a “experiência
profissional no Brasil, de no mí-
nimo dois anos, que tenha exigi-
do conhecimento e utilização do
idioma”.

Tal possibilidade de compro-
vação “é justamente a preenchi-
da por Jorge Viana, que durante

mais de sete anos integrou a Co-
missão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional do Senado Fe-
deral e que, ao longo do manda-
to, participou de 29 missões no
exterior, incluindo inúmeras par-
ticipações como representante
do Parlamento brasileiro em con-
ferências das Nações Unidas”,
argumentou a AGU no recurso.

O órgão alegou ainda que o
afastamento de Viana, ao preju-
dicar o funcionamento da Apex,
prejudica a promoção das expor-
tações, uma área estratégica
para o país. A AGU acrescentou
que a agência de exportações
possui autonomia normativa, e
que a modificação em seu esta-
tuto social preencheu todos os
requisitos formais da lei.

O recurso foi apresentado ao
Tribunal Regional Federal da 1ª
Região (TRF1), segunda instân-
cia judicial, nesse caso. A AGU
pediu liminar urgente para rever-
ter a decisão do primeiro grau.
Não há prazo definido para jul-
gamento. (Agencia Brasil)

Diretor da PRF pede
desculpa por morte de

Genivaldo de Jesus
O diretor-geral da Polícia

Rodoviária Federal, Fernando
Oliveira, pediu desculpas na
quinta-feira (25) à família de
Genivaldo de Jesus, morto, há
um ano, durante abordagem
de policiais rodoviários, em
Sergipe. Genivaldo não resis-
t iu  à  abordagem pol ic ia l ,
quando foi trancado em uma
viatura, utilizada como uma
espécie de câmara de gás.

Os três policiais envolvi-
dos estão presos e respon-
dem por tortura e homicídio
triplamente qualificado. Oli-
veira classificou a morte como
um “fato traumático”.

“O fato é dramático para a
instituição. O fato é mais dra-
mático ainda para a família.
Por isso, eu externei a minha
consternação, a minha solida-
riedade à família e fiz o pedi-
do formal de desculpa a famí-
lia. E é um evento que nós não
queremos ver se repetir”, dis-
se.

O pedido de desculpas

aconteceu durante a apresen-
tação do projeto do uso de
câmeras corporais em unifor-
mes policiais da PRF, apre-
sentado na quinta-feira (25).

O Projeto Estratégico Bo-
dycams prevê que a partir de
abril de 2024 cerca de 6 mil
agentes utilizem os equipa-
mentos,  aproximadamente
metade da força policial. Os
testes práticos começam em
novembro, no projeto coor-
denado pelo Ministério da
Justiça e Segurança Pública.

Caso Genivaldo
Em abril, o Superior Tribu-

nal de Justiça (STJ) manteve
a prisão dos dois policiais ro-
doviários federais acusados
pela morte de Genivaldo de
Jesus Santos por asfixiamen-
to em uma viatura da corpo-
ração, em maio de 2022.

Os ministros da Sexta Tur-
ma do tribunal decidiram man-
ter a prisão preventiva por
entenderam que os policiais

agiram com força despropor-
cional e contrariamente às
normas internas. Além disso,
os magistrados consideraram
que a vítima tinha problemas
mentais e não ofereceu resis-
tência à abordagem.

Em janeiro, a Justiça de
Sergipe determinou que os
agentes da PRF envolvidos
no caso sejam submetidos a
júri popular pelos crimes de
tortura e homicídio triplamen-
te qualificado.

Ação
Imagens veiculadas na in-

ternet mostram a ação polici-
al que deixou a vítima presa
em uma viatura esfumaçada.
O homem se debate com as
pernas para fora enquanto um
policial rodoviário mantém a
tampa do porta-malas abaixa-
da, impedindo o homem de
sair ou respirar. Genilvado te-
ria sido parado pelos agentes
por trafegar de moto sem ca-
pacete. (Agencia Brasil)


